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Resumo

Percorremos breve histórico da formação em programa de residência multiprofissio-
nal em saúde no Brasil bem como a proposta de formação do programa de Residên-
cia  Multiprofissional  em Saúde  Mental  Coletiva  da  Universidade  Federal  do  Rio 
Grande do Sul. Através de narrativas apresentamos a construção da proposta de in-
tervenção de residentes no município de São Lourenço do Sul/RS, atingido por en-
xurrada de proporções catastróficas em março de 2011. Procuramos demonstrar a 
articulação da proposta da formação na residência com aspectos da intervenção 
com Agentes Comunitários de Saúde. 

Palavras-chave: São Lourenço do Sul; Agentes Comunitários de Saúde; Residência 
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Introdução

Esta monografia é requisito para conclusão da Especialização em Educação 

em Saúde Mental Coletiva e do Programa de Residência Integrada Multiprofissional 

em Saúde Mental Coletiva (RISMC) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS). Aspira uma forma de registro da construção e da vivência de quarenta 

dias de três residentes (um assistente social, um enfermeiro e um pedagogo) em 

São Lourenço do Sul, município da Costa Doce gaúcha atingido por enxurrada de 

proporções catastróficas em março de 2011.

Ademais, ressalta-se: não é um manual para situações de crise em desastre 

natural,  inclusive porque não há receita pronta para abordar uma intervenção de 

situação de catástrofe, principalmente no que diz respeito à saúde mental coletiva, 

pois o que importa é como a população atingida, a partir  da sua cultura, do seu 

modo de vida, do contexto social no qual ela se insere, pode responder singular e 

coletivamente  à  tragédia.  Refuta-se  também  a  possibilidade  de  tornar-se  uma 

narrativa da tragédia ou uma discussão sobre o aquecimento global.

Sem dúvidas, esta narrativa não poderia ser a história daquela madrugada, 

pois, aquela madrugada não tem menos que vinte mil histórias.

Este trabalho se compõe dos registros da(s)  vivência(s)  de residentes,  de 

histórias. Como ideia, surge ainda em campo – durante os dias de intervenção e 

estágio eletivo  ou optativo.  Primeiramente, como a possibilidade de criarmos um 

filme,  talvez  um documentário.  Depois,  com a  certeza  de  que um de nós devia 

registrar aquele trabalho, que sem dúvida alguma, produzia marcas e nos tornava 

diferente. 

Costumo brincar com a fala de um amigo e também residente que, vez que 

outra, diz: “o Iago voltou diferente de São Lourenço”. No início, sentia que não era 

para  eu  tomar  essa  frase,  às  vezes  exclamação  noutras  vezes  expressão 

reticenciosa,  como  elogio.  Eu  achava  engraçado  e  me  satisfazia  de  que, 

contraditoriamente, ele notara o que de fato se deu: eu estava e me sentia outro.

Eu acabava de retornar de um trabalho e lugar em que me sentia inteiramente 

presente e que desejei continuar. Aquilo de discutir e planejar as ações coletivamen-
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te em reuniões abertas a quem interessasse participar e em diferentes espaços; a 

experiência das trocas entre residentes, intensas ao ponto de discussões inflama-

das, de cansaços e pontos de vista diferentes, com histórias de vida e formações 

profissionais heterogêneas; a imersão naquela pequena cidade em que caminhamos 

e caminhamos; em que nos emprestamos para ouvir histórias, nos assustamos com 

as marcas d’água e que, por vezes, nos emocionou. 

Talvez um estranhamento de sentir algo próximo à liberdade de criar um tra-

balho do modo em que acreditamos em que houve espaço para a hesitação, o lúdi-

co, articulações e longas conversas ao caminho. Uma forma de trabalhar em que me 

reconheci.

Dessa  maneira,  o  objeto  deste  trabalho  é  o  processo  de  construção  da 

intervenção e do trabalho realizado por residentes de saúde mental coletiva e a rede 

público-municipal de São Lourenço do Sul/RS. Para tanto, vou apoiar-me em nossos 

registros audiovisuais (fotos, vídeos, áudios), textos, e-mails e, sobretudo, no relato 

coletivo, como um diário de campo, que produzimos semanalmente narrando nossas 

atividades  que  chamamos  de  “Relatos  de  SOU  LOURENÇO  DO  SUS”  e 

compartilhamos na lista virtual do programa de residência.

Esses dados e materiais foram armazenados virtualmente,  distribuídos em 

36,3  Gigabyte:  são  aproximadamente  1.200 fotos e pouco mais de 12 horas  de 

vídeo e áudio – gravações de conversas, encontros e reuniões de planejamento ou 

supervisão.  As  fotos  registram  desde  cotidianos  de  nosso  trabalho,  nossas 

andanças, marcas de destruição da força da água, como também momentos lúdicos 

em que jogávamos futebol de botão, cantávamos ou cozinhávamos, e até mesmo, a 

paixão de um dos residentes por carros Fusca – há um portfólio destes carros de 

São Lourenço do Sul.

 Ainda que o material colhido possibilite a produção de variados estudos, este 

trabalho não intenta dar  conta  de todas as nossas atividades.  Não apenas para 

ilustrar, mas também para, de algum modo, explicitar as escolhas posteriores, citarei 

os locais  que passamos durante esse período e,  noutro  momento,  o eleito  para 

estudo: Prefeitura Municipal de São Lourenço do Sul; Secretaria Municipal de Saúde 

e Bem Estar Social; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal 

de  Turismo;  CAPS  Nossa  Casa;  CAPS  Infantil  (SACI);  CAPS  Ad  (CARETA); 

Unidade Básica de Saúde (UBS) Navegantes; UBS Barrinha; Centro Social Urbano 

Lomba/Medianeira; Posto de Saúde Central; Escola Estadual Monsenhor Gautsch; 
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Escola Estadual Padre José H; Escola Vicenti di Tolla; Esporte Clube São Lourenço 

(SOS São Lourenço); PIM – Primeira Infância Melhor; Sindicato dos Municipários 

(SIMUSSUL); MentalTCHÊ; entre outros  

A  diversidade  do  campo,  a  estada  num  município  interiorano  diverso  do 

contexto da região metropolitana em que se dá a formação em nosso programa de 

residência,  além da falta  de dados e informações precisas  da situação atual  do 

município, provocou o desafio da intervenção. Ademais, a situação de catástrofe que 

nos levou a São Lourenço do Sul colocava a necessidade de se reorganizar após 

aquele evento inesperado, impensável.

Assim, coloca-se o desafio de apontar a centralidade da estruturação daquela 

intervenção sem perder a afetividade e a particularidade das andanças e atividades. 

Apesar  da  visita  a  todos aqueles espaços supracitados e o  desenvolvimento  de 

atividades  e  laços,  meu  foco  será  o  trabalho  com os  Agentes  Comunitários  de 

Saúde. Para tanto, utilizarei a narrativa como ferramenta metodológica.

Para  o  leitor  menos  familiarizado  com  os  programas  de  Residência 

Multiprofissionais em Saúde, no Brasil, traçarei um breve histórico do início e dos 

objetivos dessa modalidade de formação.  Além disso,  apontarei  algumas noções 

norteadoras dos programas bem como os termos que permeiam esses espaços. Em 

seguida,  conduzo  breve  contextualização  do  programa  de  residência  do 

EducaSaúde (Núcleo de Educação, Avaliação e Produção Pedagógica em Saúde) 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), do qual sou integrante. 

Enquanto residente este percurso me parece necessário e cuidadoso, pois fornece 

elementos  para  a  compreensão  das  referências  proposta  ao  trabalho  em  São 

Lourenço do Sul e desta narrativa. Por último, narro à construção da intervenção e, 

especialmente, o trabalho com os Agentes Comunitários de Saúde.
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Da Lagoa dos Patos a Residência Multiprofisisonal 

O município de São Lourenço do Sul, onde se estabeleceu a intervenção que 

aqui  se  apresenta  e  discute  a  partir  das  narrativas  produzidas,  localiza-se  na 

microrregião Centro Sul do Estado do Rio Grande do Sul. Seus limites geográficos 

estendem-se ao sul com os municípios de Turuçu e Pelotas, ao norte com Camaquã 

e Cristal,  a oeste com Canguçu e a leste com a Lagoa (ou mais precisamente, 

Laguna)  dos  Patos.  Atualmente,  sua  população  é  de  43.111  habitantes  (IBGE, 

2007). 

Mas isso tudo, diz pouco daquela cidade. A Lagoa dos Patos, posta assim 

como limite geográfico, seca. O debate se aquela porção de água é lagoa ou laguna 

já está superado: cientificamente laguna, reconhecidamente lagoa. Quando estou 

em São Lourenço do Sul, sinto o privilégio de uma ilha. De tão imenso não se vê o 

final  da Lagoa dos Patos e de tão extenso leva-se horas  para  chegar  a  alguns 

rincões  do  município.  Para  ilustrar,  o  território  do  município  é  de  2.045,81  km 

enquanto a área urbana está confinada em 13,9km. Ainda assim, um pouco mais da 

metade da população reside no perímetro urbano. 

 Além  disso,  escorre  pela  cidade,  de  um  lado,  o  Arroio  São  Lourenço, 

ancoradouro  de  embarcações  de  pequeno  porte  e,  de  outro,  quase  como  uma 

margem, segue o Arroio Cahará. Por entre os dois, a cidade.

Com tanta água, a economia também se beneficia da pesca, principalmente, 

da tainha e do camarão. A agricultura é basicamente de produção leiteira, plantação 

de fumo, arroz, milho, soja, batata, feijão, criação de aves e suínos.

Outro  aspecto  do  universo  simbólico  característico  daquela  cidade  é  a 

música. Anualmente ocorre um festival de música regional gaúcha, o Reponte da 

Canção  –  dentro  desse,  a  Pérola  em  Canção.  Acontecem  concomitantemente, 

porém, a inscrição para o segundo é permitida apenas para compositores residentes 

e atuantes na cidade. As canções falam do mundo campeiro, versa sobre os usos e 

costumes da lida no campo nos pampas gaúchos.

Igualmente,  a  cultura  de  bandas  marciais  também  possui  evidência.  O 

Festival de Bandas de São Lourenço do Sul, no ano de 2012, irá para sua vigésima 
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terceira  edição.  Algumas  das  escolas  públicas  de  ensino  fundamental  e  médio 

possuem bandas e no mês de Agosto ganham as ruas em desfiles. Também há a 

Banda Musical Municipal Luiz Carlos Colvara, mantida pela prefeitura municipal.

Também na culinária a cidade se faz apresentar. O frio intenso de algumas 

épocas do ano – que nem por isso torna aquela cidade menos bela – traz, para além 

de  botas,  roupa  de  couro  e/ou  lã,  lareiras  e  pinhão,  um  prato  típico:  o  caldo 

lourenciano.  Em  minha  primeira  visita  a  cidade  o  conheci  apenas  pelo  nome. 

Recomendaram-me que alguns sabem o segredo de como preparar aquele  sopão 

de legumes (batata, batata doce, milho, abóbora, cenoura, etc.) e carnes, que leva 

horas a cozer e que traz o gentílico de lá em seu nome. Durante a segunda estada 

tive o prazer de me aquecer do frio do Galpão do Camping com um copo de caldo e 

meia fatia de pão.

O surgimento da cidade remonta o final do século XVIII, quando a região atual 

de São Lourenço do Sul foi ocupada por pioneiros Lusos-Açorianos que receberam 

sesmarias da Coroa Portuguesa após as lutas contra espanhóis. Até hoje é possível 

encontrar  casas  que  em  suas  arquiteturas  características  remontam  aos 

portugueses.

No  final  da  década  de  1850,  São  Lourenço  do  Sul  recebe  outra  cota  de 

imigrantes: alemães, o povo pomerano. Estes chegaram três décadas antes em São 

Leopoldo/RS  e  se  deslocaram  para  São  Lourenço  do  Sul,  atraídos  por  Jacob 

Rheigantz, sócio da Casa Comercial de Guilherme Ziegenbein, para ocupar terras e 

produzir alimentos. 

Os  pomeranos  possuem um idioma próprio  que  até  hoje  é  ensinado  nas 

famílias. Muitas crianças, antes mesmo de português, aprendem o pomerano. Em 

São  Lourenço  do  Sul,  atualmente,  nas  rádios  os  anúncios  comerciais  divulgam 

produtos, nomes de lojas e enfatizam: “falamos alemão e pomerano”.

Além disso, há outro importante povo que também povoou aquelas terras. 

Existem  cinco  comunidades  quilombolas,  são  elas:  Serrinha;  Picada  de  Santa 

Tereza; Rincão dos Negros; Vila Torrão; e, Rincão das Almas. Segundo dados da 

Rede  Mocambos,  são  aproximadamente  134  famílias  que  residem  nessa  área. 

Nesta  região,  Sul  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  população  quilombola  é 

bastante numerosa. Entre os anos de 1800 e 1874, devido à indústria de charque 

que utilizava a mão-de-obra escrava, chegou-se a uma população de 98 mil.
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É essa  diversidade  cultural  que  como  residentes  encontramos.  A  mesma 

diversidade cultural  que sofreu  a enxurrada.  E também é dessa diversidade,  da 

característica  forma  de  laço  social  engendrado  em  terras  lourencianas,  que  se 

constrói  a  possibilidade  de  intervenção  frente  ao  ocorrido.  Intervenção  esta  que 

necessariamente passa pela posição ocupada por nós como residentes em saúde 

mental coletiva.

No  Brasil,  os  programas  de  Residências  Multiprofissionais  em  Saúde, 

modalidade  de  pós-graduação  lato  sensu e  formação  em  serviço,  possui  como 

marco o Programa de Residência em Medicina Geral Comunitária do Centro Saúde 

Escola Murialdo, em Porto Alegre/RS, ano de 1976. No ano posterior, o programa 

torna-se multiprofissional e contou com os seguintes profissionais: assistente social, 

médico veterinário, psicólogo, enfermeiro e nutricionistas (UEBEL; ROCHA; MELLO; 

2003). 

Como sabemos, no âmbito da saúde, durante a década de 1970, emerge o 

movimento de Reforma Sanitária que, de maneira geral,  elabora “propostas para 

fortalecer o setor público em oposição ao modelo de privilegiamento do produtor 

privado” (BRAVO, 2004). Além disso, a luta buscou a organização de um sistema da 

saúde  único  e  hierarquizado  que  “não  dicotomizasse  o  cuidado  à  doença  e  a 

promoção da saúde, a saúde individual e a saúde coletiva”. (ROSA; LOPES; 2004, p 

488).

Nesse sentido, o processo de Reforma Sanitária e a construção de novos 

mecanismos políticos e de organização da saúde  estimularam “o  debate,  estudos  e 

pesquisas sobre os vários componentes de um sistema de saúde, inclusive sobre a força de 

trabalho empregada nesse setor” (CAMPOS apud CECCIM; BRAVIN; SANTOS, 2003, p 

161). 

Mas  a  pedagogia  da  formação  biomédica,  ainda  hegemônica  em  muitos 

contextos  de  formação  em saúde,  orienta-se  pela  transmissão  de  informação  e 

treinamento  prático  em  procedimentos  diagnósticos  e  terapêuticos.  As 

oportunidades  de  aprendizado  são  centradas  nos  hospitais  universitários  e  a 

avaliação prioriza a acumulação de informação técnico-científica padronizada. Serve 

menos à construção singular do conhecimento, por interação e prática social, do que 

à  reprodução dos referenciais  técnico-científicos  acumulados pelos  docentes  em 
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suas áreas de especialidades. Sustenta-se na relação vertical professor-estudante e 

privilegia os procedimentos técnicos (PINHEIRO; CECCIM, 2006).

Ceccin  e  Ferla  (2007,  p.  213)  entendem  que  a  concretização  de  um 

atendimento integral, no tocante à qualidade real da atenção individual e coletiva no 

sistema  de  saúde,  “requer  o  desenvolvimento  do  aprendizado  e  da  prática 

multiprofissional,  a  diversificação  dos  cenários  de  aprendizado  e  de  prática  e  a 

incorporação da escuta ao andar da vida”. Esse compromisso virá dos diferentes 

atores  que  com  ela  se  comprometerem,  “principalmente  aqueles  que  estão  na 

interface  da  formação:  docentes,  dirigentes  de  ensino,  estudantes,  gestores  de 

educação e gestores do SUS” (CECCIM; FEUERWERKER, 2004).

Assim, dentre as políticas de formação de trabalhadores para a saúde, sobre-

tudo para o Sistema Único de Saúde (SUS), a Residência Multiprofissional em Saú-

de, através da formação em serviço, foi apresentada enquanto estratégia do Estado 

“com vistas a instituir um arsenal de profissionais com perfil para modificar práticas 

atuais e para criar uma nova cultura de intervenção e de entendimento da saúde no 

âmbito da implantação do SUS, através da formação em serviço (ROSA; LOPES, 

2010, p 491).

Os programas de Residência Multiprofissional em Saúde são previstos na Lei 

Federal nº 11.129, de 30 de junho de 2005 (Art. 13): 

Fica instituída a Residência em Área Profissional da Saúde, definida como 
modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada para a educação 
em serviço e destinada às categorias profissionais que integram a área de sa-
úde, excetuada a médica. (BRASIL, 2005)

Os residentes multiprofissionais em Saúde possuem dedicação exclusiva com 

uma bolsa isonômica ao valor da bolsa de residência médica. O período de forma-

ção é de dois anos com carga horária total de 5.520 horas que correspondem a 60 

horas semanais de atividades. Também há a possibilidade da realização de terceiro 

ano opcional, contudo, faz-se necessário a realização de novo processo seletivo – 

por enquanto, são raras as instituições possuem essa modalidade de formação com-

plementar.
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Os programas organizam-se entre atividades de ensino teórico-práticas, entre 

20% e 30% (seminários, aulas, pesquisa, entre outros) e prático-operativas, entre 

70% e 80% nos cenários de práticas (serviços de assistência em saúde):

A Residência Integrada em Saúde foi constituída como uma modalidade de 
educação profissional pós-graduada multiprofissional, de caráter interdiscipli-
nar, desenvolvida em ambiente de serviço, mediante educação pelo trabalho, 
mantendo orientação direta e orientação docente em sala de aula (CECCIM; 
FERLA, 2007, p 218).

 

Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, por meio do Núcleo de Edu-

cação, Avaliação e Produção Pedagógica em Saúde (EducaSaúde), desenvolve-se 

o Programa de Residência  Integrada Multiprofissional  em Saúde Mental  Coletiva 

(RIMSMC). Atualmente, está em sua quinta turma. Exceto na primeira turma – ainda 

vinculada à Fundação Universidade-Empresa de Tecnologia e Ciências (Fundatec) –

em que não contou com profissionais de Pedagogia e de Educação Artística, as de-

mais são formadas por: assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, artistas, tera-

peutas ocupacionais, enfermeiros e professores de educação física (CECCIM; CAR-

VALHO DA SILVA; PALOMBINI; FAGUNDES; 2010).

O objetivo da Residência Integrada Multiprofissional em Saúde Mental Coleti-

va, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul:

(...) é o de oferecer formação especializada e multiprofissional em serviço nos 
termos  da  educação  em Saúde  Mental  Coletiva  e  da  clínica  na  atenção 
psicossocial,  desenvolvendo  competências  técnicas,  éticas  e  humanísticas 
para a promoção da saúde mental,  seja no âmbito ampliado da educação 
(como  uma  pedagogia  da  cidade,  problematizando  seus  artefatos  de 
produção de sentidos e culturas), seja no âmbito ampliado da saúde (como 
integralidade  da  atenção  e  escuta  de  acolhimento  às  singularidades  da 
subjetividade).  Uma  das  diretrizes  básicas  desta  formação  é  o  trabalho 
interdisciplinar e multiprofissional, tendo em vista o esforço pelo rompimento 
com os especialismos disciplinares, com a fragmentação dos saberes e com 
as práticas de segregação. (CECCIM; CARVALHO DA SILVA; PALOMBINI; 
FAGUNDES; 2010, p 129)

Nesse sentido, o projeto de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde 

Mental  Coletiva,  do  ponto  de  vista  dos  aspectos  pedagógicos,  dos  cenários  de 

ensino-aprendizagem e da orientação da formação, busca não anular os saberes 

das  várias  profissões  que  a  compõe,  antes  os  reconhece  em 

intercomplementaridade para a qualificação das práticas e expansão dos saberes 
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(CECCIM;  SILVA;  PALOMBINI;  FAGUNDES,  2010).  Sobretudo,  apóia-se  no 

conceito da Saúde Mental Coletiva:

Processo construtor de sujeitos sociais,  desencadeador de transformações 
nos modos de pensar, sentir e fazer política, ciência e gestão no cotidiano das 
estruturas de mediação da sociedade, extinguindo as segregações e substi-
tuindo certas práticas por outras capazes de contribuir para a criação de pro-
jetos  de  vida.  (FAGUNDES,  apud,  CECCIM;  CARVALHO DA SILVA;  PA-
LOMBNI; FAGUNDES, 2010, p 129)

A  Residência  Integrada  Multiprofissional  em  Saúde  Menta  Coletiva,  na 

UFRGS, organiza-se com referenciais da Saúde Coletiva, entre eles o conceito de 

campo e de núcleo:

Núcleo como uma aglutinação de conhecimentos e como a conformação de 
um determinado padrão concreto de compromisso com a produção de valores 
de uso. O núcleo demarcaria a identidade de uma área de saber e de prática 
profissional; e o campo, um espaço de limites imprecisos onde cada disciplina 
e profissão buscariam em outras apoio para cumprir suas tarefas teóricas e 
práticas. (Campos, 2000, p 220)

 Dessa  maneira,  o  Programa  de  Residência  Multiprofissional  da  UFRGS, 

constitui-se em preceptores de campo da Saúde Mental  Coletiva; preceptores de 

núcleo profissional;  preceptores de cenários de práticas; tutores dos cenários de 

práticas; orientadores em atividades de serviço; e, professores em atividades de sala 

de aula.

As preceptorias,  tanto  de  núcleo  quanto  de  cenários  de  prática,  de  modo 

geral, são o “acompanhamento e orientação profissional na educação em serviço” 

(CECCIM;  FERLA,  2007,  p  220).  Além disso,  é  necessário  que  os  preceptores 

possuam,  no  mínimo,  três  anos  de  experiência  no  campo  da  saúde  mental  ou 

titulação acadêmica de especialização ou de residência nessa área. 

Contudo,  distinguem-se:  a  preceptoria  de  núcleo  é  composta  por  todos 

residentes de mesma formação profissional, além de um profissional (preceptor) do 

mesmo núcleo de formação. Por exemplo, no caso do Serviço Social, a preceptoria 

de núcleo é composta por dois residentes assistentes sociais e mais o preceptor de 

Serviço Social, necessariamente, assistente social. De outro modo, a preceptoria de 

cenário  de  práticas  realiza  o  acompanhamento  do  conjunto  de  residentes  do 
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programa considerando as articulações ensino-serviço e a proposta de formação da 

residência.

Os tutores de cenários de práticas são os profissionais de referência para o 

residente nos serviços substitutivos da Reforma Psiquiátrica. Fica responsável por 

promover  a  integração entre  os  residentes  de  cada núcleo,  além destes  com a 

equipe de saúde local e com os usuários daquele serviço de saúde. Além disso, 

cabe aos tutores de cenários de prática “a articulação dos recursos de ensino em 

serviço, sendo, por isso, referência para o residente na perspectiva do campo de 

saberes e de prática em saúde” (CECCIM; FERLA, 2007, p 221).

Por  último,  os  orientadores  em  atividade  de  serviço  são  os  demais 

profissionais que compõem a equipe de saúde em que o residente se insere. E, os 

professores  em sala  de  aula  são  aqueles  que  ministram as  aulas  do  curso  de 

especialização e aperfeiçoamento em educação em saúde mental.

Os cenários de práticas são os serviços em que os residentes desenvolvem 

suas  atividades  prático-operativas.  Na  RIMSMC,  os  cenários  de  práticas  estão 

distribuídos em três cidades da região metropolitana de Porto Alegre: além da capital 

gaúcha, a rede de saúde mental de Novo Hamburgo e Viamão recebe atividades 

deste  programa  de  residência.  Necessariamente,  os  residentes  desenvolveram 

atividades, por no mínimo cinco meses, nos seguintes serviços: Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) II ou adulto; CAPS Infantil; CAPS AD (Álcool e outras drogas); 

e, Serviço Residencial Terapêutico.

Para o desenvolvimento de suas atividades os residentes devem individual ou 

coletivamente, com os demais residentes do mesmo cenário de prática, desenvolver 

um plano de ação. Consiste na elaboração e apresentação por escrito de propostas 

e atividades em que os residentes irão participar e/ou desenvolver. O plano de ação 

é desenvolvido ao longo do primeiro mês de inserção do residente no cenário de 

prática, com apoio do tutor e do preceptor e, em seguida, apresentado a equipe do 

serviço de saúde.

Além disso, a cada troca de cenário de prática os residentes podem organizar 

e realizar coletivamente um estágio de vivências. Ocorre durante uma semana em 

visita  a  alguma  cidade  brasileira  e  participam de  atividades  na  rede  pública  de 

atenção  a  saúde  e  de  saúde  mental  daquela  localidade  em  que  conhecem  as 

particularidades e singularidades da proposta de promoção em saúde,  cultural  e 

pedagógica.
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No período que corresponde ao último mês de atividades da residência ocorre 

o estágio optativo ou eletivo. Nesse momento, o residente elege uma cidade, região, 

ou  até  mesmo um país  que gostaria  de  vivenciar  e  acompanhar  atividades que 

façam sentido ao seu processo de construção na residência, não sendo obrigatório o 

estágio em algum serviço ou instituição de Saúde Mental. De modo geral, o estágio 

de vivências e o estágio optativo, tornam-se momentos de acompanhar processos, 

participar de discussões e raramente um período de intervenção em assistência à 

saúde, por ser de curta duração.

A  partir  desta  proposta  e  características  de  formação  em saúde  é  que  a 

intervenção em São Lourenço do Sul desenvolvida por residentes em Saúde Mental 

Coletiva  foi  estruturada.  Ou  seja,  a  partir  de  um processo  de  formação  contra-

hegemônico, que articula ensino e serviço, tendo como norteadores os princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde, num processo de construção coletivo e de 

sujeitos sociais em que a interação e a prática social seja privilegiada à construção 

de diagnósticos e de medicalização da vida.

No setor saúde municipal, possibilitou que alguns trabalhadores da rede de 

serviços substitutivos de saúde mental, os CAPS, se aproximassem das Unidades 

Básicas  de  Saúde.  Também  tornou  possível  que  os  Agentes  Comunitários  de 

Saúde, mais do que visitadores, fossem autores de sua intervenção profissional com 

a  colaboração  direta  no  desenvolvimento  de  material,  trocas  de  informação  e 

cuidado.

O  trabalho  interdisciplinar  e  multiprofissional  apontou  a  necessidade  de 

avançar  a  intervenção  para  além  dos  serviços  de  saúde,  num  movimento 

proponente de rede de cuidado e interação com outras secretarias municipais, como 

de educação e de assistência social.  Mais que isso, um trabalho que necessitou 

incorporar a escuta à singularidade do povo de São Lourenço do Sul. Ou seja, um 

trabalho que se desenvolveu junto à diversidade social e cultural lourenciana para 

intervir sobre a catástrofe.

A proposta da narrativa surge como possibilidade de maior liberdade criativa e 

descritiva,  sem perder,  contudo, o rigor científico exigido nesta monografia.  Além 

disso,  narrar  apenas  o  trabalho  específico  dos  residentes  ou  com  os  Agentes 

Comunitário de Saúde, sem apontar algumas características do processo seria de 
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um de tecnicismo vazio, contrário a proposta em que a afetividade e o cuidado estão 

presentes.

O trabalho de pesquisa deve ser sempre acompanhado pelo registro não só 
daquilo que é pesquisado quanto do processo mesmo do pesquisar. E para 
quê registrar o processo? O que fazer com este registro? A quem endereçá-
lo?  O  registro  do  processo  da  pesquisa  interessa  porque  inclui  tanto  os 
pesquisadores  quanto  os  pesquisados.  Nesse  sentido,  tal  registro  se 
complementa no ato de sua restituição. O texto a ser restituído aos diferentes 
intervenientes permite a ampliação e publicização da análise das implicações 
que se cruzam no trabalho da pesquisa. Acompanhamos, nesse processo, a 
coemergência do objeto e do sujeito da pesquisa que se apresentam em sua 
provisoriedade. (BENEVIDES; PASSOS, 2009, p 172)

Trazer à tona a narrativa do processo da intervenção pode colaborar para 

uma tentativa de aproximação das mudanças que reconhecíamos ou estranhávamos 

em nós mesmos ainda em campo. Além disso, a narrativa possibilita a inclusão de 

miudezas do cotidiano que faz re-apresentar a aura da intervenção.

Uma  narrativa  que  não  parte  dos  monumentos  históricos,  mas  da 
insignificância mesma do cotidiano, quando a ação de contar uma história, 
utilizando o passado como citação,  buscando a potencialidade da posição 
entre  funcionará  como dispositivo  de  acesso  à  experiência  (...)  (BELLOC, 
2010, p 21).

Dessa maneira, faz sentido mencionar que no trabalho em São Lourenço do 

Sul,  também  nos  divertíamos  ao  caminhar.  Incorporávamos  ao  cotidiano 

brincadeiras  com  referências  teóricas  que  vimos  no  programa  de  residência. 

Lembramos do flâneur e seu caminhar em meio à multidão (ausente naquele cenário 

quase bucólico) e o perder-se pela cidade. De alguma forma, nos perdíamos ao nos 

deparar  com  pequenos  ou  grandes  montes  em  frente  as  casa  do  que,  agora 

retorcido à barro seco, tornara-se entulho; nos perdíamos também nas histórias que 

nos narravam.

Lembro  numa  supervisão  institucional  no  CAPS  Centro,  ainda  em  Novo 

Hamburgo/RS,  durante  meu  primeiro  ano  de  residência,  que  em  determinado 

momento de uma discussão, Sandra Fagundes, psicóloga, sanitarista, atualmente, 

diretora do Departamento de Ações em Saúde (DAS) da Secretaria Estadual  de 

Saúde do  Rio  Grande  do Sul,  disparou  causando indignação  de  um de  nossos 

colegas: aos residentes cabe aproveitar tudo. De certa maneira, fazíamos isso ao 

nosso modo.
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Na viagem de ida, partiram dois carros de Porto Alegre rumo ao interior. Num 

deles  seguiu  Károl  Cabral  Veiga  e  Márcio  Mariath  Belloc.  Noutro,  Elisandro 

Rodrigues (pedagogo),  Diego Elias Rodrigues dos Santos (enfermeiro),  eu (Iago, 

assistente  social)  e  Baixinho,  então  motorista  da  prefeitura  municipal  de  São 

Lourenço do Sul. Este narrou o que aconteceu no município, como foi a noite da 

enxurrada para ele e sua esposa e de como percebia a cidade,  agora, um mês 

depois do ocorrido. Durante a viagem, contudo, nos contou muitas histórias em meio 

a expressões “tchê!” e “louco”. Aproximamo-nos. Foi ele também quem emprestou 

uma geladeira, mesas e cadeiras para nós, além de indicar o melhor xis da cidade, 

pizzaria e lugares para sair.

No almoço, já num restaurante lourenciano, Károl preocupada conosco conta 

que certa vez, numa viagem de férias e com fome, não hesitou em comer um pão 

com banana que nos indicou com o singelo nome de xis-macaco. Rimos muito, nos 

entreolhamos e dissemos que sabíamos cozinhar. A expressão xis-macaco ficou. 

Foi utilizada para qualquer situação em que necessitávamos “dar um jeito”, de certa 

maneira,  matar  a  fome.  Por  exemplo,  quando  cortamos  garrafas  d’água  para 

fazermos baldes ou ao inventarmos um prato com o que tínhamos disponível  ou 

ainda ao nos depararmos com alguma coisa em que se deu um jeito com o que se 

tinha: era “xis-macaco”.

(...) a narrativa terá sempre, oculta ou abertamente, uma essência utilitária. É 
uma forma artesanal de comunicação que se diferencia da informação, pois a 
última precisa estar ligada a um fato acontecido, a uma verdade factual. Já a 
narrativa dirige-se a um fato por acontecer, no sentido de se colocar como 
uma inspiração utilitária, uma ferramenta que possibilita a cada um criar sua 
própria forma de interpelar e se relacionar com os acontecimentos. (BELLOC, 
2010, p 35).

Essa  postura  de  catar  coisas  do  cotidiano  e  da  formação  na  residência, 

singular  e  autoral,  acompanhou-nos  em  intervenções  como  procuro  narrar  no 

trabalho  com os ACS.  O título  deste  trabalho  faz  referência  a  uma das  leituras 

sugeridas no período inicial de nossa formação, quando das itinerâncias em cidades 

da  região  metropolitana  que  possuem  cenário  de  práticas  do  programa  de 

residência: “A arte de andar nas ruas do Rio”, do livro “Romance Negro e outras 

histórias” de Rubem Fonseca.
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Assim como Augusto, o andarilho, do conto de Rubem Fonseca, chegamos à 

mesma conclusão: “acredita (mos) que ao caminhar pensa (mos) melhor, encontra 

(mos) soluções para os problemas; solvitur ambulando (FONSECA, 1992, p 10)”. E 

também  como  ele  quando  começa  a  escrever  seu  livro,  a  tudo  dispensamos 

atenção, a tudo que pode ser visto: ruas, casas, hábitos interioranos, bicicletas e 

principalmente pessoas. 

Faz  referência  ao  andar  dos  residentes  em  São  Lourenço  do  Sul,  mas, 

sobretudo,  dos  Agentes  Comunitários  de  Saúde  lourencianos  que  trabalham, 

essencialmente, caminhando.

O  registro  do  trabalho  de  investigação  ganha,  dessa  forma,  função  de 
dispositivo,  não propriamente para  concluir  o  trabalho  ou apresentar  seus 
resultados finais, mas como disparador de desdobramentos de pesquisa. A 
pesquisa intervenção requer, por isso mesmo, uma política da narratividade. 
Aqui o modo de dizer e o modo de registrar a experiência se expressam em 
um tipo de textualidade que comumente é designado como diário de campo 
ou diário de pesquisa. (BENEVIDES; PASSOS, 2009, p 172-73)

Por isso, o aproveitamento neste texto de elementos tão diversos quantos 

fotos de arquivo pessoal, e-mails, relatos, memórias e a decisão pela narrativa. Se o 

que narro é a intervenção, o que me movimenta é a marca que aquele período 

deixou. 
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Da Residência Multiprofissional a Lagoa dos Patos

Nenhuma história de marinheiros é trivial 
demais  para  nossos  ouvidos,  nenhum 
diário de viajante é banal demais para não 
ser lido. 

James Cowan

Antes de pensar a intervenção foi preciso chegar a São Lourenço do Sul, ou 

seja, antes de constituir e constituirmo-nos numa forma de “Ser Lourenço do SUS” é 

preciso contar um pouco deste diário de viajem que nos levou às margens da Lagoa 

dos Patos e transferiu nossas moradias para uma pequenina casa à Avenida Santos 

Abreu, em frente à Travessa dos Marinheiros. 

Em Viamão, cidade na qual atuávamos como residentes no início de 2011, 

era hora do almoço. Como de costume, os residentes guardaram uma mesa na área 

externa  do  restaurante  e  foram  servir-se.  Aparentemente,  não  há  preocupação 

estética na organização do estabelecimento, senão inúmeras mesas, toalhas verdes, 

pratos empilhados e um extenso balcão com frutas, saladas, temperos, arroz, feijão 

ou lentilha, alguma massa e carnes – necessariamente nessa ordem.

Dependurada na parede, próxima as comidas, uma televisão. Sempre ligada, 

sempre  no  mesmo canal,  as  manchetes  e  a  chamada de sempre:  “o  Jornal  do 

Almoço começa. A partir de agora a sua vida está na TV”. Naquela quinta-feira o que 

não era o de sempre no telejornal era o fundo. Ao invés do tradicional matiz amarelo, 

uma imagem aérea, as letras transparentes iniciais do jornal e muita água, barro e 

pontas de telhado.

No dia anterior, quarta-feira de cinzas, chuva, “as águas de março fechando o 

verão” (JOBIM, 1972). Findava o carnaval e, enfim,  o ano começava. A âncora do 

jornal,  contudo,  narra  uma  catástrofe.  São  Lourenço  do  Sul,  terra  de  todas  as 

paisagens, está embaixo d’água e lama, irreconhecível.

Nosso almoço, apenas um assunto: São Lourenço.

No Rio Grande do Sul a história da Saúde Mental necessariamente passa por 

São Lourenço do Sul.  A referência histórica da rede de serviços substitutivos de 

Saúde Mental traz como marco o primeiro CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) 

gaúcho, o CAPS Nossa Casa; lembranças de idas ao Mental Tchê – um dos mais 
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importantes encontros de saúde mental deste Estado; a última Conferência Estadual 

de Saúde Mental; as casas alugadas para participação nesses eventos; veraneios; 

histórias naquela cidade.

Entre tilintar de talheres, lembranças e a obrigatoriedade em elaborar planos 

de ação para os campos de prática que recentemente iniciamos, uma idéia: e se 

fôssemos trabalhar em São Lourenço do Sul pela Residência? Se nosso plano de 

ação fosse proposto para intervenção em Saúde Mental em situação de crise?

 Após a refeição, o retorno ao CAPS AD – Centro de Atenção Psicossocial em 

Álcool e Outras Drogas – “Nova Vida” é sonhado com a perspectiva idealizada da 

ida. Participamos da reunião de equipe do serviço e, em seguida, conseguimos uma 

carona de carro com ex-residente que trabalha neste serviço. No trajeto de carro 

retomamos o assunto – São Lourenço do Sul, a chuva, a inundação e a ideia. Quem 

incentiva e acredita que a Coordenação da Residência apoiará nossa ida é mais o 

ex-residente que nós mesmos. O retorno e a conversa avançam.

No  dia  seguinte,  sexta-feira  (11/03),  antes  da  reunião  de  preceptoria  de 

campo  acertamos,  contudo  sem  designar  quem,  que  faríamos  deste  assunto 

sugestão de pauta. Entretanto,  não inscrevemos a pauta, traindo nossa vontade. 

Uma semana depois (18/03), neste mesmo espaço, o desejo é manifestado, como 

registrou em ata, Elisandro Rodrigues, pedagogo e colega de residência:

Preceptoria de Cenários de Prática – 18 de março de 2011

São Lourenço do Sul

A Saúde Mental do Estado vai dar suporte a São Lourenço, Károl relatou que existe  
a necessidade da ajuda, e que a situação está bem complicada ainda. Régis trouxe  
que tens que se fazer a combinação com os tutores.

Iago trouxe a questão da possibilidade de realizar o estágio de vivência – antecipar. 

Rebeca falou que é uma ação da Secretária, então tem que se esperar a Károl voltar  
na segunda para ver da possibilidade, acredita-se que até segunda a noite se tenha 
um retorno.

Manifestaram interesse em ir para São Lourenço: Leo, Elisandro, Diego, Graciela,  
Iago, Henrique, Ana Lua (talvez).
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Com a proximidade de relação que existe  nestes  dois  anos de encontros 

praticamente  semanais,  prefiro  realizar  uma  breve  apresentação  das  pessoas 

mencionadas neste fragmento. Desse modo, parece-me um pouco mais intimista a 

apresentá-las em pequenas notas de rodapé. Além disso, uma narrativa deveria ser 

transmitida através da voz, o que não caberia notas de rodapé.

Károl  Veiga  Cabral  possui  graduação  em  Psicologia  e  atualmente  é 

coordenadora  da  Política  de  Saúde  Mental  na  Secretaria  Estadual  de  Saúde. 

Também está como Preceptora de Campo dos residentes de primeiro ano, os R1, 

que ingressaram em 2011 no programa de Residência Multiprofissional em Saúde 

Mental Coletiva da UFRGS. 

Régis Antônio Campos Cruz é médico, especialista em psiquiatria. Rebeca 

Litvin possui graduação em bacharelado em Artes Cênicas e graduação Psicologia . 

Ambos  são  servidores  municipais  de  saúde  e  trabalham na  Unidade  Básica  de 

Saúde da Restinga, além de integrarem o programa de Residência Multiprofissional 

em Saúde da UFRGS e acompanharem os R2,  residentes  de  segundo ano,  da 

turma (2010-2012) durante a trajetória destes na residência como Preceptores de 

Campo da Saúde Mental Coletiva.

Mesmo  antes  da  discussão  da  proposta  chegar  aos  fóruns  de  debate  e 

decisão  da  Residência,  já  nos  articulávamos.  Para  tanto,  bastava  mais  que  um 

residente e alguma ida ou volta de ônibus de nossas atividades em campo, almoços 

ou onde nos encontrássemos.  Além disso,  a  proximidade de contato  com quem 

compõem  a  Coordenação  de  Saúde  Mental  do  Estado  possibilitou  a  troca  de 

informações para uma possível construção do trabalho. 

Nossos preceptores de campo apóiam a iniciativa, apesar do trecho acima do 

registro  em  ata  não  deixar  claro.  Explicitavam  o  caminho  e  os  trâmites  que 

deveríamos  percorrer.  Em  outras  palavras,  se  a  proposição  dos  residentes 

possibilitasse uma construção que fosse aceita pelos tutores de cenários de prática 

era possível a construção da ida pelo programa de residência.

 Também entendíamos  que  o  entrave  poderia  dar-se  com os  campos  de 

atividades. Apesar de todos os tutores apoiarem nossa proposta de intervenção em 

São  Lourenço  do  Sul,  a  ausência  de  um  mês  das  atividades  dos  campos 

obrigatórios foi tomada como questão central. Defendiam que os serviços contam 

com os residentes e que um mês era muito tempo. 
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As conversas chegavam sempre ao ponto da carga horária: a condição era de 

que o período “fora” fosse reposto. Lançávamos argumentos contrários, em nosso 

entendimento  esse  período  contemplava  nossa  formação  enquanto  residentes  e 

estaríamos em atividade pelo programa de residência. Não haveria maneira de repor 

esse período, senão em nossas férias o que era impossível, além disso, menos de 

um  mês  não  era  aceito  pelos  gestores  de  saúde  de  São  Lourenço  do  Sul. 

Concordávamos que seria impraticável organizar e desenvolver algum trabalho num 

período menor que este.

 Por fim, para possibilitar  nossa ida, negociamos o período final  de nossa 

formação na residência, o estágio optativo. Dessa maneira, acordamos que após 

nosso retorno estenderíamos nossas atividades por mais um mês em cada serviço e 

que não contaríamos com o estágio eletivo no último mês de residência, como os 

demais residentes do programa.

Neste  momento,  não  havia  mais  que  desejo  de  partida  dos  residentes  – 

essencial,  contudo,  não  oferecia  possibilidade  concreta  de  intervenção.  De  fato, 

deste  grupo  de  residentes,  nenhum possuía  experiência  ou  formação  específica 

para atendimento em situação de desastre natural. Permeava o grupo, sentimentos 

de militância  pró-SUS,  identificação político-partidária,  solidariedade,  carinho pela 

cidade, interesse nesse tipo de intervenção, relevância social, e, certamente, tantos 

outros.

Eram  as  primeiras  conversas.  Apesar  de  nossa  pressa  era  necessário 

organizar  internamente  com  o  programa  de  residência  e,  sobretudo,  com  o 

Departamento de Saúde Mental do Estado e a prefeitura de São Lourenço do Sul.

Enquanto existia possibilidade de seguir a São Lourenço, trabalhamos para 

efetivar a proposta. A partir disso, duas semanas depois os residentes interessados 

na possibilidade de intervenção se reuniram na FACED (Faculdade de Educação da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul) para escrevermos um primeiro plano de 

ação. Seguiram alguns encontros entre residentes e reuniões e trocas de e-mail com 

Károl, coordenadora da Política de Saúde Mental do Estado do Rio Grande do Sul. 

Concomitante  às  informações  que  recebíamos  da  coordenação  do  programa de 

residência e da coordenação de saúde mental, acordávamos em nossos campos de 

prática com tutores de campo e equipe dos serviços.
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Elaboramos um primeiro projeto de intervenção com as atividades descritas 

em apenas uma folha. O período proposto era de 25 de abril a 24 de maio. Alguns 

residentes permaneceriam um mês na cidade enquanto outros quinze dias. Dentre 

as propostas para o programa de residência solicitávamos uma roda de conversa 

sobre  “atendimento  de  saúde  mental  em  emergências/catástrofes  naturais”.  A 

proposta  de  intervenção  e  trabalho  era  genérica  e  generalista:  demanda  do 

município  –  trabalhadores  em  saúde,  população  ou  usuários  de  saúde  mental; 

articulação  com  estagiários  de  uma  universidade  da  região  metropolitana  que 

também  deslocaria  pessoas  para  intervenção;  atividades  lúdicas;  e,  registro 

audiovisual e/ou escrito.
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Nosso desejo era partir o mais rápido possível. Contudo, uma das primeiras 

solicitações que a gestão municipal de São Lourenço do Sul fez à Coordenação 

Estadual da Política de Saúde Mental, referente à nossa ida, foi de que partíssemos 

após o primeiro mês do ocorrido. Além disso, pediram para que os residentes se 

dividissem  em  grupos  de  três  e  que  fossem  em  períodos  diferentes  para  que 

houvesse continuidade nas ações que viéssemos a desenvolver.

Com  a  prorrogação  do  prazo  de  ida,  alguns  residentes  ficaram 

impossibilitados  de  participar  da  intervenção.  Outros  referiam  que  talvez  não 

pudessem permanecer o período de um mês. Além disso, continuamos em contato 

com  Károl  e  agendamos  algumas  reuniões.  Conforme  o  tempo  passava 

entendíamos que a proposta também deveria ser alterada.

Com isso, após uma das reuniões com Károl, reformulamos nosso projeto de 

intervenção.  O  projeto  ganhou  corpo.  Ficou  estipulado  que  cada  um  dos  três 

residentes passaria a integrar uma equipe que ficaria referenciada em uma das três 

Unidades Básica de Saúde (UBS) atingidas pela enxurrada: UBS Navegantes; UBS 

Central; e, CSU (Centro Social Urbano) Lomba, no bairro Lomba Grande. A proposta 

permanecia com um tom generalista  como no primeiro projeto,  mas foram feitas 

algumas  alterações:  aparece  agora  a  realização  de  atividades  de  acolhimento, 

oficinas,  visitas  domiciliares  e  mapeamento,  a  partir  das  UBSs.  Outro  ponto  da 

proposta é a “articulação com a Estratégia de Saúde da Família e com Agentes 

Comunitários  de  Saúde  que  ingressarão  na  rede  com  a  realização  de 

oficinas/vivências”.

Combinações  acertadas.  Plano  de  ação  elaborado.  Era  hora  de  seguir 

viagem.

Além de tudo, Károl nos enviou por e-mail uma listagem de imobiliárias para 

alugarmos  uma  casa  durante  a  estada.  Contudo,  uma  conhecida  de  um  dos 

residentes indicou a casa de uma amiga. O preço era ótimo, então fechamos.

Para  a  casa  foi  preciso  levar  algumas  coisas:  roupa  de  cama,  edredom, 

panela de pressão, frigideira, jogo de botão, xadrez e baralho. A cuia para o mate, 

os gaúchos esqueceram e foi  lembrada pelo residente paulista.  Combinamos de 

esperar  o  carro  para  São  Lourenço  na  Perimetral  (Avenida  Loureiro  da  Silva), 

esquina com a Rua General Lima e Silva, na Cidade Baixa, bairro em que residimos 

em Porto Alegre.
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(Elisandro e Diego, residentes, sentados a beira do caminho aguardando transporte para 

São Lourenço do Sul)

Enquanto esperávamos resolvi voltar em casa para buscar meus tênis para 

jogar futebol. Era a esperança de encontrar um pessoal para jogar, correr um pouco 

e  de  alguma  forma  manter  o  futebol  semanal  que  jogávamos  com  os  demais 

residentes e amigos em Porto Alegre. De fato, na segunda semana, jogamos futsal 

com motoristas e outros trabalhadores municipais de São Lourenço do Sul. Foi lá 

também que disputei  meu primeiro  Gre-Nal,  com direito  a  fotografia  e  uniforme. 

Quando retornei com meus tênis para esperar o transporte, vi a cena acima: no meio 

da calçada, no início da manhã, sentados à espera, com esse fundo aquático e esse 

enorme saco vermelho. Pedi o celular para o Elisandro e fiz a foto.

Durante a viagem, expectativa. Vimos informações pela internet e reportagens 

pela televisão, além, das conversas com a Károl, mas, não sabíamos, de fato, em 

que situação encontraria a cidade. Era a segunda vez que eu ia a São Lourenço do 

Sul e mal consegui imaginar como aquele lugar, lindo, poderia ter ficado. Além disso, 
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pensávamos que a Lagoa invadira a cidade – as imagens aéreas passavam essa 

impressão.

Ao  chegarmos  em  São  Lourenço  fomos  direto  a  casa  alugada.  Com  as 

marcas na parede fomos saber que ela também fora inundada. Deixamos nossas 

coisas,  definimos  as  camas  e  dependuramos  uma  bandeira.  Ao  anoitecer, 

encontramos  a  família  proprietária  do  imóvel  que  nos  relatou  como  foi  aquele 

amanhecer em março.

Com  o  adiantado  da  hora,  fomos  almoçar.  Károl  e  Márcio  sugeriram  um 

restaurante  à  beira  da  lagoa.  Logo recordei  daquela  paisagem.  A casa em que 

ficamos hospedados em 2010 para participar da Conferência Estadual  de Saúde 

Mental era próximo. Após o almoço seguimos de carro para a Secretaria Municipal 

de Saúde em que haveria uma reunião com o secretário de saúde e outras pessoas 

da Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social.

Na Secretaria de Saúde fomos recebidos por Fernanda Penkala, psiquiatra, e 

Graziela  Vasques,  psicóloga,  que  nos  acompanharam  até  a  sala  do  secretário 

municipal  de saúde,  Arilson Cardoso.  Juntou-se a nós Júnior  Gehling,  secretário 

adjunto de saúde. O primeiro informe que recebemos na reunião é que às 18h30 

participaríamos de um encontro com Flávio Resmini, psiquiatra, sobre “uma cartilha 

boliviana sobre saúde mental e desastres: intervenção na crise”. Essa cartilha é, na 

verdade, um Caderno, de 2007, elaborado pela OPAS (Organização Pan Americana 

de Saúde) sobre saúde mental e desastres.

Após  essa  reunião  em  que  recebemos  informações  mais  precisas  e 

atualizadas da situação na cidade, seguimos à prefeitura municipal em que fomos 

recebidos pelo prefeito e pelos demais secretários. Cada um se apresentou e foi 

solicitado que cada secretário falasse as ações em que estavam envolvidos após a 

enxurrada.  Alguns  se  emocionaram  ao  falar.  Lágrimas  que  representam  o 

sentimento que permeava a cidade.

Com o encontro do final da tarde para leitura do material da OPAS e reflexão 

com Flávio Resmini – psiquiatra da Santa Casa de Misericórdia de São Lourenço do 

Sul,  mentaleiro,  idealizador  e  um  dos  organizadores  do  primeiro  MentalTchê  – 

retornamos para nossa nova casa, cansados, com muita informação e planejando o 

dia  seguinte.  Iniciamos  nossa  andarilhagem  pelos  serviços  de  saúde  mental  e 

Unidades Básicas de Saúde. Fomos bem recebidos por todos os trabalhadores. Ao 

nos apresentarmos e mencionarmos o objetivo da nossa estada muitos falam como 
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foi,  como  se  sentem,  como  estão  percebendo  as  crianças,  as  pessoas,  etc.  É 

também a partir destas narrativas que iniciamos um mapeamento.

Com  isso,  o  encontro  às  segundas-feiras  à  noite  debatemos  inúmeras 

questões com Flávio Resmini. Como encontrar a demanda? Como sensibilizar para 

uma escuta mais cuidadosa e atenta? Não transformar as pessoas em sofrimento 

em pacientes psiquiátricos. Nem todo mundo que sofre têm stress pós-traumático. 

Como construir  indicadores  para  situações  como essa?  De  que  maneira  vamos 

encontrar  essas  pessoas?  Criar  Grupos  Comunitários  nas  Unidades  de  Saúde? 

Como divulgá-los?

Os trabalhadores apontavam demandas e, assim, forneciam pistas por onde 

ir.  Indicavam locais  para  visitarmos  e  seguíamos.  Na  Unidade  Básica  do  bairro 

Navegantes nos contaram que a enxurrada deixou a escola do bairro sem condições 

de  uso.  Os  professores  e  alunos  foram transferidos  para  outros  colégios,  mais 

distante do bairro, para prosseguir com as aulas.

Visitamos  os  colégios.  Conversamos  com  os  professores  e  assumimos 

atividades. Para essa intervenção nos acompanharam graduandos do PET-Saúde 

do  curso  de  Psicologia  da  FURG  (Universidade  de  Rio  Grande)  que  também 

desenvolveram atividades após a enxurrada de março.

Aproximamo-nos da Escola Estadual de Primeiro Grau Monsenhor Gautsch e 

das escolas que acolheram os alunos e professores: Escola Estadual de Primeiro 

Grau  Padre  José  Herbst  e  Instituto  Estadual  de  Educação  Dr.  Walter  Thofern. 

Participamos  de  reuniões  entre  pais,  professores  e  coordenadoria  de  educação. 

Realizamos  atividades  em  sala  de  aula  com  os  alunos  e  atividades  com  os 

professores.  Visitamos  o  prédio  da  escola  no  bairro  Navegantes  e  também  lá 

tivemos um dos encontros mais emocionantes quando as crianças da Banda Marcial 

da escola encontraram seus instrumentos musicais cobertos de barro seco e mal 

cheirosos. Ainda assim, junto com a diretora da banda e o maestro decidiram fazer 

um som.

A intervenção nas escolas durou aproximadamente dois meses.

Com a aproximação das equipes de saúde da cidade e os relatos de casos 

que  eram  acolhidos  seguíamos  com  perguntas  e  a  necessidade  de  resposta. 

Buscamos os relatórios elaborados na manhã seguinte à madruga da enxurrada 

para tentar reunir mais dados. Visitamos também o SOS São Lourenço, no Clube 

São Lourenço, para utilizarmos o banco de dados que geraram através da entrega 
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de alimentos, roupas e utensílios de higiene pessoal. Ainda assim, as informações 

que tivemos acesso pouco davam conta daquilo que víamos e ouvíamos com o 

contato com a população e com os trabalhadores de saúde.

Durante aquela primeira reunião com o secretário de saúde foi mencionada a 

questão da capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) ingressantes na 

rede de atenção a saúde. Essa questão retornava a pauta. Fomos convidados para 

participar da capacitação dos ACS, principalmente para colaborar a reflexão sobre 

Saúde Mental.

Imaginávamos que essa atividade demandaria tempo, mas ficamos bastante 

empolgados. Levamos a discussão para os encontros de segunda-feira à noite que 

aconteciam na sala de reuniões da Secretaria de Saúde. Perguntávamos entre nós: 

o que nos interessa saber, o que queremos encontrar? A partir do que iremos propor 

a atividade de visita com os Agentes Comunitários de Saúde? O que nos parece 

importante  trabalharmos  com  ACS  ingressantes  na  rede,  principalmente,  nessa 

situação específica?

Assim, empolgados e nos questionando nos lançamos ao encontro com os 

ACS. E, ao longo deste processo fomos percebendo a centralidade deste trabalho 

para as demais ações em saúde em São Lourenço do Sul. Centralidade, não por 

compreendermos que esta  etapa da intervenção foi  mais importante  que outras. 

Mas,  sem  dúvida,  a  atividade  dos  Agentes  Comunitários  de  Saúde  apontou 

prioridades. Indicou a necessidade de mudança na rede de saúde do município, 

sobretudo,  aproximando os  serviços  de  saúde  mental  das  Unidades Básicas  de 

Saúde e, por sua vez, dos Agentes Comunitários de Saúde. 

Além disso, os ACS apenas iniciaram suas atividades a partir desta proposta 

e, em seguida, assumiriam suas micro-áreas. Continuariam próximos à população 

usuária.  Essa  continuidade  de  ações  era  essencial  e,  por  outro  lado,  a  maior 

dificuldade para os residentes que teriam que retornar à capital.
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Sobre Agentes Comunitários de Saúde 

Em novembro de 2010, em São Lourenço do Sul/RS, foi aberto e divulgado 

edital (Processo Seletivo Público nº 01/2010 edital nº 01/2010) para o preenchimento 

de setenta e seis vagas para Agentes Comunitários de Saúde (ACS), distribuídos 

em quinze micro-áreas do perímetro urbano e rural do município. A gestão de saúde 

e o Conselho Municipal de Saúde estabeleceram uma programação para a contrata-

ção e efetivação dos ACS em cada área, de acordo com a implementação da Estra-

tégia de Saúde da Família (ESF) na cidade.

Entretanto, com a enxurrada no mês de março, algumas ações programadas 

foram  revistas  ou  necessitaram  reorganização.  Dessa  maneira,  concomitante  a 

nossa chegada ao município havia a previsão do ingresso de trinta e oito Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) na rede de Atenção Básica de Saúde. A Secretaria 

Municipal de Saúde e Bem Estar Social  de São Lourenço do Sul (SMSBESSLS) 

sensível  à  demanda  emergente  criou  estratégias.  Uma  dessas  foi  convocar 

aprovados  no  processo  seletivo  para  ACS  para  reunião  e  antecipar  a  entrada 

daqueles que possuíssem disponibilidade e assim desejassem.

Após  a  reunião  com  o  Secretário  de  Saúde  e  acordadas  as  condições, 

formou-se um grupo de aproximadamente vinte trabalhadores. Como as equipes de 

Estratégia de Saúde da Família não estavam compostas, optou-se por inicialmente 

os ACS ficarem alocados ao prédio da Secretaria Municipal  de Saúde. Ou seja, 

neste primeiro trabalho os ACS não estariam, necessariamente, alocados em suas 

micro-áreas,  mas  possivelmente  próximos.  O  objetivo  do  trabalho  atual  estava 

voltado para as questões de saúde e saúde mental, possivelmente provenientes ou 

manifestas após a enxurrada de março.

 Durante a primeira semana, os novos contratados foram recepcionados pelo 

Secretário  Municipal  de  Saúde  e  coordenadores.  Participaram  de  diversas 

apresentações sobre serviços de saúde (Unidades Básicas de Saúde, Centros de 

Atenção  Psicossocial  –  adulto,  infantil  e  para  Álcool  e  outros  drogas),  Primeira 

Infância Melhor (PIM), Vigilâncias e outros.
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Os  residentes  não  participaram  destes  primeiros  encontros.  Nossas 

atividades seguiam em reuniões de planejamento no PIM e em outros espaços da 

cidade. Ainda assim, naquela semana fomos convidados a nos encontrar com os 

ACS e que pudéssemos organizar uma formação inicial.

* 26/04/11

Pela  manhã  fomos  visitar  as  duas  UBS (Navegantes  e  Barrinha),  e  visitamos  a  Escola  
Monsenhor Gautsch e dar um caminhada por áreas atingidas pela enxurrada/enchente, e no  
final da manhã Fernanda Penkala e Graziela nos levaram a ponte no Passo dos Baios.

− Amanhã, dia 27/04, iremos trabalhar com um grupo de 17 agentes – dos 48 que  
entraram, realizando nesse primeiro momento uma escuta inicial e num segundo 
momento  a  marcar  para  a  próxima  semana  de  apresentação  do  material  para 
mapeamento do “Stress Pós-Traumático”;

− Finalizar ficha de mapeamento;
(Relatos de SOU LOURENÇO DO SUS)

Agendamos para o dia 27/04, quarta-feira, às 14h na Sala de Reuniões da 

SMSBESSLS. Com as demandas e outras atividades em que estávamos envolvidos, 

apenas no início da manhã deste mesmo dia, em reunião no PIM, pudemos finalizar 

a  organização  da  atividade  com  os  ACS.  Sabíamos  do  conteúdo  das  demais 

reuniões  que  haviam  participado  durante  a  semana  anterior.  Com  isso,  nosso 

principal  objetivo,  neste  primeiro  encontro,  tornou-se  propiciar  um  espaço  de 

acolhimento e que não trouxesse informações de organização de ações em saúde, 

siglas ou itinerários. Era uma primeira aproximação.

• 27/04
Manhã PIM

Leitura da relatoria diária;
Organização do acolhimento dos agentes:

Relatoria da Atividade e Registro: Diego
Facilitadores: Iago e Elisandro

14h-16h (1h)
- Dinâmica de Apresentação (nome e palavra); 
-  Nossas  propostas  da  residência  e  mapeamento  da  enchente  com  os  agentes 
comunitários;
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-Recorte  da  vida  (o  que  nos  trouxe  aqui):  nós  enquanto  residentes,  e  eles  enquanto 
agentes comunitários de saúde.
- (2h) Como a questão da enchente está na sua vida, como está para cada um: 

Cada um escreve  (5  minutos)  em uma folha  o  que,  em uma palavra  o  que  foi  a  
enchente para você, junta tudo em um local na sala, uma pessoa tira e pendura no varal,  
e a pessoa começa falar sobre isso, (35 minutos para as palavras), (10) fechamento da  
dinâmica, (10 minutos) para pensar a próximas atividades. 

No final fazemos um registro com fotos.
(Relatos de SOU LOURENÇO DO SUS)

Chegamos pouco antes do horário de início, na SMSBESSLS, para preparar a 

Sala de Reuniões para o encontro de logo mais. As cadeiras todas dispostas em 

fileiras  foram  “desarrumadas”  para  criarmos  um  círculo.  Aos  poucos  os  ACS 

chegavam. O primeiro estranhamento era a nova organização das cadeiras – o que 

tornou marca e motivo de brincadeiras conosco em outros espaços e trabalhos: “a 

gente  vai  sentar  em  círculo  hoje?”  ou  “Ai!  Vocês  gostam  de  fazer  roda,  né?”. 

Chegavam e, quase naturalmente, sentavam-se “fora” das cadeiras que compunham 

o círculo. Precisamente, nas cadeiras fora da roda. Alguns riam, comentavam algo 

para o colega. Outros se mantinham sérios, com olhar desconfiado. Sabiam que 

naquela tarde encontrariam “residentes”, mas o que era e quem era ficou por conta 

do inesperado.

Outro estranhamento que manifestaram e que aos poucos se tornava rotineiro 

era  com  nossas  formações.  Em  primeiro  lugar  todos  do  sexo  masculino  e  em 

profissões em que a maioria  dos profissionais  são mulheres.  E,  para  completar, 

falam e trabalham com Saúde Mental e não há sequer um psicólogo no grupo.

 Não bastasse isso, no chão, havia um saco de pano de chita vermelho com 

flores verdes e azuis,  canetas coloridas, papéis em branco e, içado por sobre o 

grupo, um barbante esticado que faria parte da dinâmica. Com as reações e risos do 

grupo, iniciamos a conversar sobre nossa proposta com eles. Pontuamos que não 

era, como alguns haviam questionado, alguma forma de seleção para algum tipo de 

trabalho  e  que,  realmente  faríamos  a  proposta  de  uma  dinâmica  para  nos 

conhecermos, para iniciar conversa. Caso não concordassem, poderíamos manter 

apenas a roda e tentar de outra forma. 

Entre residentes, ACS e trabalhadores da SMSBESSLS próximos às nossas 

atividades  cotidianas,  éramos  vinte  e  duas  pessoas  que  participavam  deste 
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momento. Apesar das reuniões anteriores os ACS ainda não lembravam os nomes 

uns dos outros. Para os residentes era praticamente impossível, naquele encontro, 

decorar todos os nomes. Para quebrar alguma possível formalidade ou tensão do 

encontro e aproximarmo-nos propomos uma dinâmica – inspirados pela recepção 

que tivemos no primeiro dia em nosso programa de residência.

A dinâmica consiste em que a pessoa diga seu nome e uma palavra que inicie 

com a primeira letra daquele. Contudo, a pessoa seguinte, antes de se apresentar 

deve repetir o nome e a palavra de todos que o precederam na apresentação. Num 

primeiro  momento,  não entenderam a  proposta.  Então,  para  exemplificar,  iniciei: 

Iago, itinerante. Protestos! Não gostaram da palavra. Acharam a pronuncia estranha. 

Concordei em trocá-la e, assim, iniciamos.

Com mais alguns protestos de que tal feito era impraticável, a tarefa foi aceita. 

Quando necessário nos ajudávamos e o clima era leve, descontraído. Um por um os 

nomes, a palavra ou a letra inicial do nome eram associados às pessoas. Alguns 

lapsos de memória, risos, silêncios. Ao final, enquanto alguns comemoravam o feito 

outros insistiam que eu havia ficado com a parte mais fácil,  já que ninguém me 

precedeu e pediram para que eu apresentasse o nome e a palavra de cada um.

Iago – isqueiro; Daniela – dinâmica; Giana – gula; Franciele – família;  Débora –  
dente; Claudia – casa; Gisela – gostei; Graziela – grata; Elisandro – escada; Adriane 
– ai!; Ricardo – riso; Denis – dedo; Charlene – criativa; Bruna – boneca; Ziléia –  
zebra; Seloni – serviço; Arlete – amor; Wladimir – Wolts; Diane – dado; Ricardo –  
rápido; Diego – dedicado; Julio – junho; 

(Relatos de SOU LOURENÇO DO SUS)

Após esta dinâmica, explicamos nossa proposta para aquele dia, a formação 

numa  residência  multiprofissional  e  o  trabalho  que  desenvolvíamos  e  que 

pretendíamos desenvoler no município. Todos apresentaram algo de sua trajetória 

até aquele encontro: de formação, interesses, experiências de trabalho, interesse 

pelo  processo  seletivo  de  ACS,  cidades  em  que  viveu.  Era  livre  para  sua 

apresentação.

33



Diego Elias Rodrigues dos Santos, enfermeiro e residente em Saúde Mental 

Coletiva, fez a relatoria daquele nosso encontro. Para ilustrar, um trecho em que 

sintetiza uma de nossas propostas:

Iago retoma a questão de que na reunião de ontem (Agentes Comunitários e Gestão da 
Saúde) foi  proposto o início imediato e voluntário dos agentes que têm disponibilidade e  
acertado que essas horas de trabalho serão compensadas em folgas. Tivemos breve relato da  
reunião  e  soubemos  que  algumas  pessoas  foram atingidas,  dessa  maneira  pensamos  em 
proporcionar  uma atividade  incial  de acolhimento  aqui  no grupo para falar  sobre como 
estamos vivenciando esse processo da enxurrada em São Lourenço. A sugestão é que como 
vocês podem ver esse “espalhamento” de coisas no chão e esta linha que cruza a sala faz  
parte  da dinâmica que propomos: cada um vai  pegar  um papel  e  escrever  uma palavra  
relacionada a enchente, colocar neste saco colorido e vamos retirar um papel e pendurar no  
nosso varal. Todos concordam? 

“D* inicia a dinâmica e a primeira palavra é: medo”

(Relatos de SOU LOURENÇO DO SUS)

Com a primeira  palavra,  o  grupo silencia  por  um curto  período.  Os olhos 

procuram o chão, procuram outro na sala, parecem procurar algo para segurar. Um 

dos  ACS faz  do  medo  fala  e  relata  sobre  o  medo  que  sentiu  no  momento  da 

enxurrada, mas, especialmente, sobre os medos que ainda trazia.

Após a primeira narrativa, outro ACS também fala sobre o medo. Aos poucos, 

todos se pronunciam e a dinâmica é modificada. Interpelavam-se sobre o endereço 

das casas em quer moram, se alguém conhece ou viu tal caso, se tal ACS é parente 

de fulano. Falam a partir  da palavra “medo”  e  durante a exposição contam qual 

palavra anotaram e o sentido que conferem a palavra, o que o motivou a escrever 

aquela palavra.

Há relatos que emocionam o grupo. Assim como os demais trabalhadores da 

saúde, alguns ACS tiveram suas casas invadidas pela água e lama, outros a casa 

de familiares e/ou amigos.
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(Foto do Varal produzido na dinâmica)

No  varal,  depois  do  encerramento  das  falas,  dependuramos  todas  as 

palavras,  síntese  do sentimento  daquele  grupo:  Inesperado;  Aprendizado;  Medo; 

Desespero;  Solidariedade;  Memória;  Trágica;  Medo;  Tristeza;  Desespero;  Aflição; 

Solidariedade;  Recuperação;  Tristeza;  Impotência;  Susto;  Tristeza;  Renovação; 

Demandas; Vida; e, Inacreditável.

O encontro foi finalizado com uma fotografia. Sabíamos que a constituição de 

um espaço de trabalho e de cuidado era essencial  para o desenvolvimento  das 

atividades.  Em  situações  de  catástrofe  natural  há  que  se  trabalhar  com  os 

trabalhadores atingidos, já que além da sua história pessoal estão em contato com 

muitas histórias, algumas dessas com que se identificam. 
Entretanto, somente algum tempo depois é possível avaliar aquele primeiro 

encontro. Para além da produção do acolhimento criou laços. Sentíamos íntimos e 

como se trabalhássemos juntos há anos. 

Naquela semana realizamos o segundo encontro com os ACS. Os nomes já 

não  eram mais  questão  para  o  grupo  –  às  vezes  era  a  palavra  que  saltava  à 
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lembrança. Não raro, alguém tentava, mentalmente, recriar o grupo e a seqüência 

de nomes-palavras para lembrar o nome de alguém. Os residentes utilizaram muito 

tal estratagema. 

Algumas atividades e encontros nos acompanhavam em conversas à pé pela 

cidade  e  mesmo  em casa.  Com os  ACS ficamos  tomados.  Discutíamos  o  que 

preparar  para  o  próximo  encontro.  Sobretudo  em  nossa  casa  desenhamos  a 

proposta para o segundo encontro. 

Ao  mesmo  tempo,  estávamos  comprometidos  em  outras  agendas  e 

impossibilitados  de  desenvolver  duas  tarefas  simultaneamente.  Então  decidimos 

utilizar textos.  Procuramos em nossos computadores, já que o único acesso que 

tínhamos  a  internet  era  extremamente  lento  ou  nulo,  o  que  impossibilitava  a 

realização de pesquisa. Ademais, pretendíamos que os textos oferecessem alguns 

apontamentos técnicos, mas que cumprisse um papel de disparador de discussão e 

questionamentos, não como fim em si mesmos.

A partir de nossas discussões e do trabalho que planejávamos com os ACS 

optamos por dois temas: Visita Domiciliar e Acolhimento. Selecionamos três textos: 

“A visita domiciliar como instrumento de apreensão da realidade social” de Silvana 

Dóris Perin; “Visita Domiciliar: tecnologia para o cuidado, o ensino e a pesquisa” de 

Wanda  de  Oliveira  Lopes,  Rosita  Saupe  e  Aline  Massaroli;  e,  o  terceiro  texto, 

“Acolhimento nas práticas de produção de saúde” de Claudia Abbês Baeta Neves e 

Adail Rollo. 

À leitura fizemos outra proposta: dividir os ACS em quatro grupos de cinco 

pessoas em que cada grupo recebe um texto – no caso os grupos que receberam o 

tema da Visita Domiciliar receberam os dois textos, já que são pequenos – e durante 

a leitura confeccionam um cartaz daquilo que os componentes do grupo consideram 

interessante em anotações da leitura ou apontamentos da discussão. Para finalizar, 

elegeram três palavras que, no entendimento do grupo, sintetiza a idéia da temática. 

Para isso foi destinado o período da manhã.

Além  disso,  lembramos  de  uma  dinâmica  que  vivenciamos  com  uma  de 

nossas  tutoras  de  campo:  “O  Caso  de  Miguel”.  Quando  houve  oportunidade, 

enviamos um e-mail expondo nossa intenção e solicitando que ela nos enviasse a 

narrativa.  Lembro-me que quando nos foi  proposta a realização da dinâmica no 

CAPS,  em tutoria  de  campo,  depois  de  breve  explicação  e  de  se  certificar  que 

nenhum dos residentes conhecia tal história – o que nos deixou atentos e ressabidos 
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–,  iniciamos.  Desconfiados,  achávamos  tudo  muito  estranho  naquela  estória.  O 

receio em não se precipitar era também a proposta da atividade.

A dinâmica consiste na discussão de um caso. A partir de breves relatos de 

alguns personagens que conhecem e/ou convivem com Miguel, o caso em questão. 

Cada participante recebe o relato de determinada figura e o proponente da dinâmica 

permanece com o relato do próprio Miguel.

Entra em cena o relato número 1, “de sua mãe” que, em suma, relata que o 

filho acordou, mostrou-se bastante apressado, pegou seu cigarro e uma caixa de 

fósforos e não quis se alimentar e nem colocar o cachecol que ela lhe presenteara. 

E conclui que ele continua sendo uma criança que precisa de atendimento, pois não 

reconhece o que é melhor para si.  

Noutro grupo, o garçom de uma boate oferece seu relato. Refere que Miguel 

chegou acompanhado por uma mulher, mas se interessou por outra e, ainda por 

cima, marcou um encontro com esta, na frente do acompanhante dela. Acusa-o de 

petulante.

Assim seguem os relatos. Surge a estória de um motorista de táxi que levou 

um sujeito com que não foi com a cara. Alguém de cara amarrada e poucas palavras 

e que mesmo a tentativa de falar sobre política ou futebol não rendeu uma resposta 

e que possivelmente ele seja subversivo e deve até andar armado. Em seguida, o 

zelador  do  edifício  de  Miguel  diz  que  o  acha  muito  esquisito,  que  às  vezes 

cumprimenta outras vezes o vê falando sozinho. Conclui que Miguel deve ser louco 

e que pinta quadros. Por último, a faxineira de Miguel diz que ele é misterioso, que 

os quadros que pinta são incompreensíveis e acusa-o de matar uma mulher. Cada 

qual traz elementos para a narrativa e ao final do relato há sempre a impressão que 

o personagem fica ou possui de Miguel.

Cada pessoa ou, em nosso caso, grupo de ACS recebe um fragmento da 

narrativa,  discute  e  faz  a  leitura  para  os  demais.  Conforme  as  leituras  são 

coletivizadas, os personagens narram sua percepção de Miguel, a estória parece 

ganhar corpo, o quebra-cabeça começa a ganhar forma.

Após o almoço e com uma pontualidade pomerana, iniciamos os trabalhos da 

tarde com a apresentação e discussão dos cartazes dos grupos. Havia grupos com 

textos  iguais,  porém  a  produção  de  cartazes  explicitava  a  pluralidade  das 
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discussões. Iniciava-se o debate sobre duas noções que acompanharia o trabalho 

dos ACS.

Inspirados pelo contexto interiorano da cidade de São Lourenço do Sul, por 

uma conversa, alguns dias antes, sobre a Reforma Psiquiátrica Italiana e pela data 

do  encontro,  18  de  maio  –  Dia  Nacional  da  Luta  Antimanicomial  no  Brasil  – 

decidimos alterar os personagens da dinâmica. 

Naquela época, na cidade de São Lourenço do Sul, foi inaugurado um bar, do 

outro lado da ponte do Arroio São Lourenço, chamado “Bolicho”. Os ACS, vez que 

outra,  comentavam  acontecidos  e  a  programação  da  semana.  Em  relação  à 

conversa sobre a Psiquiatria Democrática Italiana, os residentes, envergonhados de 

assumir para uma das trabalhadoras da rede de saúde, que não conhecíamos a 

história de Marco Cavallo e, eu, curioso em entender quem era tal personagem que 

eu nunca havia lido ou escutado relato, assumi o papel de bode expiatório frente ao 

olhar silencioso de meus a amigo e perguntei, quem afinal era esse cara.

Fernanda Penkala, psiquiatra, trabalhadora da rede de saúde mental de São 

Lourenço  do  Sul  e  “mentaleira”  –  termo  utilizado  no  Rio  Grande  do  Sul  por 

profissionais que participam do MentalTchê e se identificam e assumem a defesa e 

construção  da  Reforma  Psiquiátrica  Brasileira  –,  identificada  com  a  Reforma 

Democrática Italiana, participante e articuladora de intercâmbios em saúde mental 

Brasil-Itália, não acreditou que eu não conhecesse Marco Cavallo. Afirmou que era 

um absurdo, enumerou filmes, textos e livros, todos em italiano e, por fim, contou-

nos a história.

Marco Cavalo, de fato, era um cavalo que viveu num Hospital Psiquiátrico em 

Trieste, Itália. Segundo, Goulart (2004), este hospital foi organizado de maneira par-

ticular ao contexto italiano, assemelhando-se à psiquiatria de setor francesa com a 

divisão de cinco áreas territoriais segundo a origem dos internos e outra para idosos. 

Por volta de 1971, período em que Franco Basaglia se estabelece em Trieste, 

“abre a possibilidade de hospitalidade diurna e noturna no próprio hospital para paci-

entes com alta, mas sem possibilidades de reinserção familiar e dinamiza a vida co-

munitária” (GOULART, p 231, 2004), além de fechar pavilhões e criar subsídio para 

os usuários darem continuidade ao tratamento fora do hospital. Também, dentre as 

inovações, um grupo de artistas passa a integrar a equipe e estabelece um atelier no 
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hospital psiquiátrico. Importante salientar que as pessoas que coordenam os ateliês 

eram artistas e que qualquer tema era aceitável, exceto psiquiatria e doença:

Estas atividades não têm caráter formador nem ocupacional, e sim de integra-
ção, convivibilidade, troca de informações. Quanto aos profissionais que ani-
mam as atividades, eles não recebem qualquer informação sobre os pacien-
tes, não lêem dossiês, não participam da vida institucional; são artistas ou 
profissionais liberais contratados. (PASSOS, p 100, 2000). 

Nesse contexto, Marco Cavalo era um animal que durante muitos anos, atado 

a uma carroça, transportou alimentos e roupas sujas do manicômio para a cidade. 

Passava de pavilhão em pavilhão para recolher as peças e os internos mantinham 

carinho pelo animal. Para ilustrar, há relatos de que quando envelheceu foi decidido 

que deveria ser sacrificado, contudo, os internos espontaneamente realizaram uma 

greve que evitou tal desfecho (GOULART, 2007).

Dentre outras inovações que Basaglia introduziu no período em que lá esteve, 

optou por substituir o cavalo por uma máquina e, então o cavalo “à semelhança dos 

homens, por tantos anos cativos e aprisionados, pôde desde então circular livremen-

te, descer e subir a seu bel-prazer as familiares ruelas do  comprensorio, ladeadas 

por muitas árvores” (PASSOS, p 162, 2000).

Numa das intervenções do ateliê, após a morte do cavalo, foi decidido home-

nageá-lo. A atividade acontecia numa dos antigos pavilhões do hospital. Deram vida 

a um enorme cavalo azul feito de madeira e papel machê e que possui rodinhas 

para transportá-lo. Batizaram-no Marco Cavallo.

 As dimensões da estátua impossibilitavam a retirada de dentro do pavilhão. A 

decisão foi quebrar as paredes para que Marco Cavallo ganhasse as ruas, em 1973, 

numa “manifestação festiva para divulgar a nova realidade” e “tornou-se símbolo da 

liberdade ansiada” (PASSOS, p 162, 2000). “Ele foi, então, o personagem caricato 

que acabou protagonizando o encontro, em uma festa, entre a cidade e o manicô-

mio. Emblematicamente, devolvia-se a desrazão ao cenário urbano” (GOULART, p 

231, 2004). Desde então, Marco Cavallo participa em manifestações públicas como 

símbolo da reforma psiquiátrica triestina. Atualmente, está posicionado no jardim in-

terno da Administração do Serviço (PASSOS, 2000).

A história de Marco Cavallo nos encantou. Na casa em que nos alojamos 

durante a estada em São Lourenço do Sul, cogitamos pintar de azul um dos cavalos 
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brancos de um jogo de xadrez. Também pegamos um cavalo branco de gesso que 

compunha a singela decoração improvisada com o que restou da enxurrada (depois 

que  estávamos instalados  fomos  saber  que  aquela  casa também foi  atingida;  a 

parede  úmida  com a  marca  d’água  não  deixava  dúvidas)  que  chamávamos  de 

Marco Cavallo.

Assim,  em conversa  em casa,  pensando no que faríamos para  comer  no 

jantar, decidimos que Miguel se tornaria Marco Cavallo e produziríamos a introdução 

da atividade com os ACS a partir da história triestina. Depois disso, as histórias do 

“Bolicho” também foram autorizadas e então modificamos a narrativa da dinâmica: o 

garçom do bar passou a dono do bolicho; o bolo do café da manhã virou cuca; 

cachecol, manta. E assim, a história ganhou ares gauchescos.

No outro dia narramos a história de Marco Cavallo baseado no relato que 

ouvimos.  Em  seguida,  iniciamos  breve  contextualização  histórica  da  Luta 

Antimanicomial  e  da  Reforma Psiquiátrica  no  Brasil  e  sua base e  inspiração no 

movimento da Reforma Psiquiátrica Italiana. Então, iniciamos a dinâmica.

De fato, “o caso de Marco Cavallo” colocou inúmeras questões aos ACS e 

produziu burburinho na sala. Alguns grupos, aos poucos e com o desenvolvimento 

da narrativa de Cavallo expressavam alguns sentimentos contra nós, proponentes 

da dinâmica. Diziam: “vocês o transformaram num assassino!”. Outros grupos diziam 

que era caso de internação ou então que era usuário de drogas.

Após  a  leitura  e  discussão  dos  fragmentos  dos  ACS resta  um relato:  do 

personagem em questão, no caso, Marco Cavallo.  Assim, os residentes fazem a 

leitura da narrativa, produzida pelo próprio personagem, em que descreve aquele 

seu dia. Fala da sua paixão por pintura e desejo de encontrar uma modelo ideal, 

refaz todo o percurso desde o momento em que acordou e o encontro com sua mãe 

no  café  da  manhã,  o  quanto  se  sentia  ansioso  por,  finalmente,  poder  iniciar  a 

pintura.  Enfim,  o  personagem  narra  os  encontros  que  teve  naquele  dia  com  o 

zelador,  a faxineira,  o garçom, etc.  Contudo, dessa vez,  “ouvimos”  o sujeito que 

chamamos de caso.
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(Ao fundo, Marco Cavallo em manifestação nas ruas de Trieste)

(www.myspace.com/navelcividade/photos/26708581)
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O relato de Marco Cavallo agita o grupo. Perguntam-se: estamos discutindo 

sobre alguém e ninguém se lembrou de conversar com a pessoa? Os preconceitos e 

julgamentos que foram manifestados. Como na maioria das dinâmicas, importava 

menos  a  dinâmica  proposta,  mas especialmente  a  discussão  e  a  produção que 

faríamos  a  partir  daquele  movimento.  O  desafio  era  que  a  partir  do  exercício 

refletíssemos  sobre  a  prática  de  ACS  quando  em  campo  e  durante  as  visitas 

domiciliares.  A  proposta  rendeu  algumas  horas  de  debate.  Principalmente,  no 

sentido do cuidado, enquanto prática em saúde, no momento em que iniciássemos o 

encontro com a  comunidade.  Encerramos a  atividade,  certos  de  que a proposta 

havia cumprido seu papel.

Sabíamos da necessidade e urgência de que os ACS iniciassem as atividades 

em campo, já que anteciparam a entrada e,  em pouco tempo, deveriam cumprir 

prazos e atividades da Estratégia de Saúde da Família. Além disso, nosso período 

em São Lourenço do Sul tinha prazo para se encerrar e ainda não havia definição de 

quem os acompanharia na catalogação das visitas e, sobretudo, naqueles espaços 

de troca que mantínhamos que, além da identificação de casos, era um espaço de 

cuidado.

Nos dias seguintes, trabalhamos na criação de uma metodologia de trabalho. 

Para  tanto,  além  das  discussões  de  planejamento  entre  os  residentes, 

aproveitávamos os encontros com o Grupo de Trabalho de Intervenção na Crise e 

com o Flávio  Resmini  que, invariavelmente nos apresentava materiais teóricos e 

inúmeras reflexões para discussão em grupo todas às segundas-feiras ao anoitecer.

Com  Flávio  Resmini  também  discutíamos  alguns  casos  de  pessoas  com 

demandas de saúde pós enxurrada que chegava até nós, residentes, em relatos de 

trabalhadores de saúde (UBS, PIM e CAPS), assim como ele relatava atendimentos 

de pessoas em sofrimento que atendeu no hospital em decorrência ou disparadas 

pelo incidente da enxurrada. Além disso, Flávio permanecia em contato quase diário 

com Silvia Bentolila, psiquiatra, consultora da Organização Pan Americana de Saúde 

(OPAS), coordenadora geral da Red PROSAMIC (Red Provincial de Salud Mental en 

Incidente  Crítico)  da  província  de  Buenos  Aires  e  também do  Governo  Federal 

argentino. Posteriormente, no mês de maio, encontramos Silvia, em São Lourenço 

do  Sul.  Discutimos  todas  as  atividades  que  havíamos  realizados,  além  de 

42



participarmos de intervenções em que comandou (com professores e também com 

gestores) e planejarmos a continuidade do trabalho na cidade. 

Refletíamos. Questionávamo-nos. Como distribuir os ACS? O que precisamos 

saber?  Qual  o  cuidado  devemos  pensar  e  executar  nas  entrevistas?  O  que 

perguntar? O que vamos oferecer? Saltavam as questões. Discutíamos o sentido do 

trabalho, refletindo no que determinada ação poderia criar. A partir da aplicação da 

ficha  pelos  ACS  pretendíamos  conseguir  levantar  informações  mais  próximas  e 

precisas sobre o atual  estado de saúde daquela população após o incidente da 

enxurrada.  A  partir  disso  desenvolveríamos  as  ações  pontuais  e/ou  de  médio  e 

longo prazo a fim de diminuirmos e prevenirmos o agravamento de questões.   Com 

alguma dificuldade iniciamos a confecção da ficha de trabalho.

Num destes  encontros,  realizamos a leitura e discussão de outro  material 

sobre  atenção em situações  de catástrofe,  que chamávamos de Guia  IASC:  na 

verdade, “Guía del IASC sobre Slaud Mental y Apoyo Psiciosocial en Emergencias 

Humanitarias y Catástrofes”. Durante uma das discussões fizemos uma reflexão no 

sentido de avaliar nosso trabalho de intervenção em São Lourenço do Sul a partir de 

uma pirâmide que sintetiza em grandes áreas, apontamentos do guia.

Foi também, depois de algumas tentativas e poucos avanços que, revisitando 

os materiais de leitura, nos deparamos novamente com a pirâmide. Visualizamos 

uma possibilidade. Pensar a ficha de trabalho com os ACS a partir da indicação das 

áreas  da  pirâmide.  Interessa-nos  saber  sobre  questões  de  serviços  básicos  e 

seguridade; se aquela pessoa possui uma rede de laços, apoio da comunidade ou 

da família; se faz acompanhamentos em algum serviço de saúde e uso de alguma 

medicação; e, também, se é ou possui familiar usuário da rede de serviços de saúde 

mental. Além desses aspectos, foi inserida, na parte posterior da ficha uma escala 

sugerida em um dos materiais.
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(Comité Permanente entre Organismos ,2007, p 13)

A partir  disso,  conseguimos realizar  uma primeira  versão  da  ficha.  Dessa 

maneira, tínhamos por onde iniciar a discussão com os Agentes Comunitários de 

Saúde. Afinal, eram eles que trabalhariam cotidianamente com as fichas e era com 

eles  que  entediamos  que  deveríamos  construir  a  versão  final  da  ficha, 

acrescentando e excluindo questões que não fizessem sentido ao trabalho. 

Ganhamos a madrugada trabalhando. Não era a primeira vez que demandas 

de trabalho exigiam que esticássemos a jornada e reduzíssemos as horas de sono. 

Levamos para casa uma caixa de lápis de cor.

Mesmo a distribuição dos ACS ficou a nosso cargo. Para tanto, conseguimos 

emprestado na Secretaria de Saúde um mapa do perímetro urbano de São Lourenço 

do Sul para realizar a distribuição no território. O próximo encontro estava agendado 

para a próxima semana e os dias eram demasiados curtos. 
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Na vigilância epidemiológica conseguimos o número de pessoas residentes 

em cada  quarteirão  da  cidade.  Marcamos  no  mapa  a  área  atingida  pela  água. 

Somamos e  dividimos  pelo  número  de  ACS que  iriam participar  deste  trabalho. 

Distribuímos os ACS em áreas, ainda enquanto letras e colorimos o mapa. Cada 

letra e cor no mapa correspondem a um ACS e a área que ficará responsável pelas 

visitas. 

No terceiro encontro com os ACS puxamos uma mesa grande ao centro da 

sala. Colocamos o mapa colorido e a indicação das áreas com letras e entregamos 

uma reprodução reduzida do mapa da cidade para cada um. O mapa reduzido era 

do tamanho de uma folha de papel A4 e o conseguimos numa lista telefônica da 

cidade.  A  distribuição  em  que  trabalhamos  era  apenas  para  o  trabalho  de 

mapeamento  de  possíveis  questões  de  saúde  e  saúde  mental  referentes  a 

enxurrada  e  não  corresponde  necessariamente  às  micro-áreas  da  Estratégia  de 

Saúde da Família que seriam, posteriormente, responsáveis.

Ainda assim, o critério de escolha da área era a maior proximidade possível 

da  residência  do  ACS,  já  que  não  havia  disponibilidade  de  transporte  e  alguns 

coincidiram com suas futuras áreas na ESF.

Então, a segunda tarefa daquela tarde era apresentar a ficha, uma primeira 

versão.  Distribuímos  oito  fichas  para  cada  ACS.  Programamos  realizar  uma 

aplicação da ficha naquela tarde entre os participantes daquele grupo. Contudo, não 

houve tempo.  Dessa maneira,  distribuímos apenas oito  fichas para cada ACS e 

combinamos  de  que  cada  um  visitasse  apenas  uma  família,  na  manhã  do  dia 

seguinte. Na parte da tarde nos reencontraríamos para discutir como foi a recepção 

da população e a realização das visitas e entrevistas para os ACS.

E assim fizemos. Na tarde do dia seguinte fizemos, novamente, uma roda de 

conversa. Estavam todos falantes. Em grupo, decidimos que cada um falaria da sua 

experiência  e  apontaria  como  foi  trabalhar  com  o  material  desenvolvido.  Não 

funcionou.  Surgiram  conversas  paralelas,  alguns  não  conseguiam  falar. 

Interrompemos.  Novamente,  discutimos  a  metodologia  para  aquele  grupo.  Foi 

decidido que antes de cada um narrar sua experiência,  realizaremos uma leitura 

coletiva  da  ficha  e  em  pontos  que  achassem  necessário  alguma  alteração 

interromperíamos e discutiríamos.
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(Foto do mapa de São Lourenço do Sul de distribuição dos Agentes Comunitários de Saúde)
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Seguimos.  Inúmeros  apontamentos  surgiram.  Questionavam  o  porquê  de 

determinada  pergunta.  Explicávamos,  mas  se,  ainda  assim,  não  fizesse  sentido 

eram retiradas. Algumas exclusões e muitas alterações seguiram. Entre essas uma 

pergunta  em  relação  aos  serviços  de  saúde  mental  chamou  atenção.  Os  ACS 

relatavam que quando entrevistavam um morador e questionava se ele ou alguém 

da  família  freqüentava  o  CAPS  ou  algum  serviço  de  saúde  mental,  na  grande 

maioria  dos  casos,  a  população negava.  Conquanto,  ao  continuar  a  conversa  a 

pessoa  afirmava  que  ela  ou  algum  parente  freqüentava  o  “Nossa  Casa”  ou  o 

“Careta”.

Com isso, mantivemos a pergunta no questionário. Mas mudamos a maneira 

de perguntar. Ao invés de perguntar sobre CAPS passaram a perguntar pelo nome 

dos serviços.

Concomitante  as  visitas  dos  Agentes,  iniciamos  um  espaço  de  grupo  e 

acolhimento  nas  Unidades  Básicas  de  Saúde.  Primeiro,  na  Unidade  Básica 

Navegantes  e  no  Centro  Social  Urbano.  Invariavelmente,  as  equipes  relatavam 

pessoas que buscaram o posto de saúde, pois estavam em sofrimento. Ou então, 

avisavam que tal pessoa, no endereço tal não estava bem e se era possível uma 

visita domiciliar. Nesse primeiro momento, não se constituiu nenhum grupo.

Precisaríamos de algum tempo para realizar as alterações. Em seguida, nos 

reuniríamos  novamente  com  os  Agentes  para  aprovarem  as  modificações. 

Conquanto,  conseguimos  realizar  apenas  mais  um  encontro.  Nosso  período  de 

intervenção em São Lourenço do Sul aproximava-se do final. Na semana seguinte 

iniciava o 6º Mental Tchê e também o período de quinze dias de intervenção de 

outros três residentes em Saúde Mental Coletiva da UFRGS. A ficha que iniciamos 

foi finalizada com nossos colegas residentes.

Estes,  em  parceria  com  trabalhadores  da  rede  de  saúde  do  municiípio, 

optaram por eleger cores na classificação dos questionários. A cor verde representa 

que a pessoa não está em sofrimento nem com possíveis questões provindas da 

enxurrada,  apesar  de  manifestar  algumas  reações  esperadas  nas  situações  de 

desastre; a cor amarela de que possui reações esperadas, mas também algum tipo 

de sofrimento ou alteração da rotina e que pode necessitar de cuidado ou atenção 

não  especializada;  e,  a  cor  vermelha,  os  casos  considerados  graves  e  que 

necessitam de  cuidado  especializado.  Os  ACS realizaram 2.182  visitas.  Dessas 

1.814 entrevistas foram classificadas como verde; 235 amarelas; e, 133 vermelhas. 
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Era mais ou menos a hipótese numérica com que trabalhávamos. Contudo, com as 

entrevistas podemos identificar quem eram essas pessoas e pensar maneiras de 

nos aproximarmos.

Além disso, ficou decidido que os Grupos Comunitários estavam abertos à 

comunidade e que as pessoas que tiveram sua entrevista classificada com a cor 

amarela seriam convidadas pelo ACS de referência para participar desta atividade 

na UBS.  Para  as  pessoas com entrevistas  classificadas na  cor  vermelha,  foram 

realizadas visitas domiciliares por trabalhadores da rede de saúde mental. 

Logo em seguida ao nosso retorno e já em Porto Alegre, participamos de uma 

reunião, numa segunda-feira à noite, via Skype. E, durante algumas outras semanas 

além de contatos via e-mail. Desejávamos permanecer o período restante de nossa 

formação na residência em São Lourenço do Sul. Sabíamos que a intervenção nas 

situações de crise causadas pela enxurrada daquela manhã de Março cessariam, 

afinal, a vida tinha de seguir. Percebíamos também que ali poderia ser um excelente 

espaço de formação. Queríamos propor um trabalho em rede em que se desse início 

a aproximação entre secretarias e intra-secretaria, como no caso da saúde mental e 

atenção básica. Enfim, trabalho era o que não faltava.

A maneira  de retornar  a  São Lourenço do Sul,  distante  aproximadamente 

200km de Porto Alegre, foi realizarmos o período de projeto, proposto pelo programa 

de residência, no interior. E assim fizemos durante cinco meses. Seguíamos para o 

interior às 6h da manhã, almoçávamos no CARETA (CAPS AD) e participávamos 

dos grupos nas UBS, as segundas e terças-feiras, além das reuniões do Grupo de 

Trabalho em Intervenção na Crise nas segundas à noite. Retornávamos a capital às 

4h da manhã, com algum carro da secretaria de saúde e à tarde trabalhamos no 

Serviço Residencial Terapêutico Morada São Pedro.
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Considerações finais

Como proposta de formação singular e autoral a partir da interação e prática 

social,  da  escuta  e  do  andar  da  vida,  e  assim  proponente  de  produção  de 

conhecimento  para  além  da  reprodução  de  referenciais  técnico-científicos,  mas 

como  possibilidade  de  criação  de  uma  nova  cultura  de  intervenção  e  de 

entendimento  no  âmbito  do  SUS,  pude  experimentar  tais  premissas  nesta 

intervenção.

Engana-se aquele que acredita não existir  contradições nesse processo. E 

agora, posso dizer, mais do que em dias, esses meses em São Lourenço do Sul não 

fogem à regra. Assim como a formação num programa de residência também não. E 

haja disponibilidade da preceptora de Serviço Social, especialmente, no final desse 

processo em que muitas coisas (puderam) vir à tona.

Muito deste estranhamento que aparece na narrativa e visualizo nas sinceras 

frases de meu amigo (“o Iago voltou diferente”), escapa à residência, mas também 

pode ser proporcionado durante ela, dentro e fora. Esse aspecto se manifesta na 

vida,  processo  de  amadurecimento  e  de  um  sincero  e  efêmero  negar-se  e  se 

constituir num novo-sendo.

À diversidade cultural de São Lourenço do Sul em meio àquele episódio, que 

marca a história de vida das pessoas que lá moram, nos misturamos. O trabalho de 

intervenção pode ser vivenciado por nós como uma experiência única e diversa das 

demais  nesse  período  de  residência.  Deambulávamos  como  e  entre  gestão, 

assistência, ensino, aprendizagem, estranhos e moradores.

O processo de trabalho, em São Lourenço do Sul, enquanto residente teve 

suas particularidades.  Naquele município ainda não há programas de residência. 

Dessa  maneira,  antes  mesmo  de  nossa  ida,  alguns  trabalhadores  tiveram  que 

assumir  algumas responsabilidade para  conosco como: por  exemplo,  termos um 

tutor de campo, como nos demais espaços da residência. Acontece que nos demais 

serviços que passamos durante a residência, esse papel possui um modus operandi 

semelhante: semanalmente o tutor se encontra com os residentes, num momento 

diferente  da  reunião  de  equipe,  para  dialogar  sobre  o  processo  de  trabalho  e 

49



construção  do  residente.  Na  experiência  lourenciana  isso  aconteceu  de  modo 

orgânico: as reuniões de planejamento eram também, por assim dizer, tutorias. O 

fazer, a formação de residentes e a gestão podemos experimentar de forma muito 

mais próxima.  

“Trabalho com aquilo que me emociona” disse um dos trabalhadores de São 

Lourenço para nós. Nós também. E não é difícil perceber quando isso não se dá.

A decisão de retornar a cidade depois de cinco meses da primeira intervenção 

representa nossa identificação com aquele trabalho. Deveria constar já em nosso 

primeiro  plano  de  ação.  Permanecemos em contato  com trabalhadores  da  rede 

pública de saúde e, principalmente, com Fernanda Penkala e Flávio Resmini para 

nos atualizarmos das atividades.

Fomos  informados  que  dois  trabalhadores  dos  CAPSs  se  inseriram  no 

desenvolvimento dos trabalhos. Realizavam as visitas domiciliares, o encontro com 

os Agentes Comunitários de Saúde e retomavam a proposta  de  desenvolver  os 

Grupos Comunitários nas UBSs.

Em nosso retorno, passamos a integrar o Grupo Comunitário em dois bairros: 

Navegantes e Barrinha. Os Agentes Comunitários de Saúde também participam dos 

grupos e atualmente trabalham em suas micro-áreas de acordo com a Estratégia de 

Saúde  da  Família.  Após  a  realização  dos  grupos,  alguns  ACS aproveitam para 

discutir  alguns  casos  de  pessoas  da  comunidade  que  realizaram  visitas. 

Provavelmente isso acontece, pois ainda não existe um espaço próprio para que 

esta aproximação e essas discussões aconteçam.

Conseguimos  agendar  uma reunião  com todos  os  Agentes  e  fizemos  um 

grande circulo na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Saúde. Mantivemos 

mais alguns encontros, na verdade, para nós foram mais quatro encontros, dessa 

vez, apenas com os ACS de determinada área das quatro áreas atingidas. Ou seja, 

um encontro apenas com ACS do CSU, outro com os ACS do Centro, outro com os 

ACS do bairro Barrinha e, por último, com os ACS do bairro Navegantes. Durante os 

encontros o foco era o processo de trabalho destes ACS. Surgiram dúvidas desde o 

vínculo de trabalho destes, alguns casos que geraram dúvidas e o relacionamento 

com a equipe das Unidades Básicas de Saúde em que são referenciados.

Nesse período em que retornamos foram iniciados mais dois grupos: um no 

Posto Central, no Centro da cidade e o outro no Centro Social Urbano (CSU) do 

bairro Medianeira.
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Também passamos a participar das reuniões do Grupo de Trabalho (GT) de 

Intervenção na Crise.  Agora, as reuniões não aconteciam mais na Secretaria de 

Saúde,  mas  numa  sala  da  Santa  Casa  de  São  Lourenço  do  Sul.  Contudo,  as 

discussões  seguiam  com  o  mesmo  objetivo:  proposição  e  avaliação  de  ações. 

Também uma psicóloga da Secretaria de Educação passou a integrar o grupo.

No final de dezembro de 2011, numa das reuniões o GT realizou seu último 

encontro em que discutimos qual o lugar em que aquelas discussões, que nesse 

momento  nos parecia  à  parte  do  fórum de debate  das ações de saúde mental, 

deveriam ocorrer. Com a nomeação de um coordenador para a rede de atenção em 

saúde mental do município de São Lourenço, entendemos que lá é o fórum destas 

questões. Agora, não mais como estratégias e ações para intervenção em crise, 

mas como matriciamento e articulação com a atenção básica em saúde.

Além disso, e coincidentemente, nosso retorno se deu na mesma época em 

que a Escola Monsenhor Gautsch retornou para seu antigo novo prédio no bairro 

Navegantes.  Na ocasião,  para  marcar  a  reinauguração,  realizaram o  II  Encontro 

Tarde  Musical.  Também  estiveram  presentes  algumas  autoridades  estaduais, 

regionais e municipais. Mas a principal fala ficou por conta da diretora da escola que, 

em  seguida,  anunciou  a  apresentação  da  Banda  Marcial  Monsenhor  Gautsch. 

Através de iniciativas e promoções para adquirir novos instrumentos – entre estas 

articulamos  um espaço  para  venda  de  alimentos  durante  o  6º  MentalTchê  –  e, 

posteriormente, através de doações, a banda novamente se apresentou.

No encontro com a diretora da banda, naquela tarde, ao nos ver abriu um 

sorriso e disse: vocês nos trouxeram esperança. Foi encontro rápido, afinal ela tinha 

uma  apresentação  a  fazer.  Mas  aquilo  ficou  comigo.  Acompanhamos  alguns 

encontros da banda – inesquecível o encontro das crianças com seus instrumentos 

com lama seca, outros com um pouco d’água e barro,  rasgados e, ainda assim, 

tiraram som dos instrumentos de percussão – pensamos em algumas atividades, 

algumas que não podemos realizar juntos, nos interessamos pela história daquela 

banda, que tanto ouvíamos pessoas dizer que a participação marcou sua infância e 

adolescência.  Divertimo-nos  com  a  história  da  solicitação  dos  uniformes  dos 

soldados à rainha britânica. E, ainda assim, ela nos dizia em esperança.

Paulo  Freire,  em sua  Pedagogia  da  Esperança,  indica  a  esperança como 

necessidade ontológica e aponta que, sobretudo, precisa estar ancorado na prática 
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para  tornar-se  concretude  histórica.  Apesar  de  creditar  a  nós  tal  sentimento  foi 

aquela comunidade que transformou esperança em trabalho.

Os  encontros,  essas  “miudezas”  de  retorno,  assim,  olhos  nos  olhos  que 

passaram a demonstrar a relevância daquela idéia surgida num almoço em Viamão.

Também a partir dos encontros da primeira intervenção em São Lourenço do 

Sul, mantivemos contato com Silvia Bentolila, da Argentina. Como necessitávamos 

buscar  informações  e  formação  para  prosseguir  com  as  intervenções  ela  nos 

ofereceu uma capacitação gratuita em Buenos Aires, ao que foram as “Primeiras 

Jornadas Internacionais de Capacitação e Treinamento para a proteção da Saúde 

Mental em emergências e desastres”.

A  capacitação uniu argentinos e brasileiros e contou com a participação de 

aproximadamente quarenta e cinco pessoas, entre profissionais da área da saúde 

(psiquiatras, assistentes sociais, psicólogos, enfermeiros e socorristas) de diversas 

cidades  da  província  de  Buenos  Aires,  Residentes  Multiprofissionais  em  Saúde 

Mental  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS)  e  do  Grupo 

Hospitalar Conceição (GHC) e alunos da graduação de Psicologia da Universidade 

Federal de Rio Grande (FURG) e do PET-Psicologia que também desenvolveram 

ações em São Lourenço do Sul.

Ainda em tempo, a brincadeira com o nome dos capítulos é também uma 

exaltação a troca, ao compartilhar. O trabalho na cidade de São Lourenço do Sul 

não está previsto enquanto campo obrigatório da Residência. Entretanto, foi lá que 

pude vivenciar um processo que está entre os mais marcantes durante o programa 

de  Residência  Multiprofissional.  As  trocas  com  trabalhadores  e  nos  grupos,  a 

relação com a cidade e a construção e constituição de um trabalho que, atualmente, 

segue conosco e sem nós. Seguimos...

52



Álbum de fotografias

Primeiro dia em São Lourenço: Iago, Diego e Pitty em frente à Prefeitura

Primeiros dias: caminhando pelos serviços de saúde e área atingida. À direita muro 
da Escola Monsenhor Gautsch

53



54



Ponte de Passo dos Baios: levada pelas águas do Arroio São Lourenço
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Elisandro em intervenção no Centro Social Urbano do bairro Medianeira
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Instrumentos danificados e destruídos da Banda Marcial Monsenhor Gaustch

Janta em homenagem ao “xis-macaco”: tomate, polenta, peixe – que pescamos no 

dia – e arroz.
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